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RESUMO 

Este estudo versa sobre a formação inicial na licenciatura em letras – língua 
portuguesa, na UFPA (campus Belém) e as representações dos estudantes deste 
Curso em relação à formação recebida. O objetivo geral consiste em relacionar a 
formação ofertada no curso de licenciatura em letras – língua portuguesa e as 
representações dos discentes do curso em relação a formação recebida. 
Especificamente, identificar como o Projeto Pedagógico do curso de licenciatura em 
letras – língua portuguesa enfrenta os processos de formação para atuação na 
Escola Básica; e apreender o que os discentes dizem acerca da formação inicial 
ofertada na UFPA, no curso de licenciatura em letras – língua portuguesa. Utilizamos 
as noções conceituais de representação estabelecido por Roger Chartier (1991) e 
no tocante à formação inicial de professores Bernadete Gatti e Elba Sá Barreto 
(2009). Os dados levantados, por meio de aplicações de questionários aos discentes 
do curso em questão, estão categorizados em conformidade com Laurence Bardin 
(2016), a partir da análise de conteúdo. Concluímos que a formação ofertada no 
curso de licenciatura em letras – língua portuguesa, na UFPA, requer maior 
investimento no saber didático-pedagógico pela instituição e, por conseguinte, em 
relação aos que formam, e aos futuros formadores de crianças e adolescentes e no 
trato com a diversidade que possibilitem ao estudante do curso de letras o 
enfrentamento para atuação na Escola Básica, como adianta a literatura 
especializada sobre o assunto. 
 
 
Palavras-chave: Licenciatura em Letras. Formação inicial. Escola Básica. 

Representações de estudantes sobre a formação. 
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ABSTRACT 

This study deals with the initial formation in the degree in letters - Portuguese 
language, UFPA (Belém campus) and the perceptions of the students of this Course 
in relation to the training received. The general objective is to relate the training 
offered in the course of licenciatura in letters - Portuguese language and the students' 
perceptions of the course in relation to the training received. Specifically, to identify 
how the Pedagogical Project of the licenciatura course in letters - Portuguese 
language faces the processes of formation for action in the Basic School; and learn 
what the students say about the initial training offered at UFPA, in the course of 
licenciatura in letters - Portuguese language. We use the conceptual notions of 
representation established by Roger Chartier (1991) and the initial teacher training 
Bernadete Gatti and Elba Sá Barreto (2009). The data collected, through the 
application of questionnaires to the students of the course in question, are 
categorized according to Laurence Bardin (2016), from the content analysis. We 
conclude that the training offered in the course of licenciatura in letters - Portuguese 
language, in the UFPA, requires greater investment in didactic-pedagogical 
knowledge by the institution and, therefore, in relation to the ones that form, and the 
future trainers of children and adolescents and in the treatment with the diversity that 
will allow the student of the course of letters the confrontation for acting in the Basic 
School, as advances in specialized literature on the subject. 

 

Keywords: Degree in Letters. Initial formation. Basic school. Student representations 

about training. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
9 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ABAlf                  Associação Brasileira de Alfabetização 

ABPN        Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as 

ANA                  Avaliação Nacional da Alfabetização 

ANEB        Avaliação Nacional da Educação Básica 

ANPED               Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

ANRESC       Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 

BNCC        Base Nacional Comum Curricular 

CAPES       Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEB                    Câmara de Educação Básica 

CERES               Centro de Ensino Superior do Seridó 

CNE                    Conselho Nacional de Educação 

CNPq         Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

CONSEPE             Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão 

CP                       Conselho Pleno 

DADD         Diretoria de Apoio a Docentes e Discentes 

DEED                  Diretoria de Estatísticas Educacionais 

DCN’s         Diretrizes Curriculares Nacionais 

ENADE                Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

GERA                 Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores e 

Relações Étnico-Raciais 

GT                       Grupo de Trabalho 

IBGE         Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística4  

ICED         Instituto de Ciências da Educação 

INEP              Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais                       

Anísio Teixeira 

LDB         Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

MEC                     Ministério da Educação 

MELP                   Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa 

PDI          Plano de Desenvolvimento Institucional  



 
10 

 

PIBID                    Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

PNAD                   Programa Nacional por Amostras de Domicílios 

PPEB          Pós-Graduação em Currículo e Gestão da Educação Básica 

PPC          Projeto Pedagógico do Curso 

PPGE                   Programa de Pós-Graduação em Educação 

PPI          Projeto Pedagógico Institucional 

PPP          Projeto Político Pedagógico 

PROEG         Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 

SAEB          Sistema de Avaliação da Educação Básica 

SEB                      Secretaria de Educação Básica 

UFES                    Universidade Federal do Espírito Santo 

UFPA           Universidade Federal do Pará 

UFRGS          Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

UFRN                    Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UNESCO               Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura 

UNICAMP              Universidade Estadual de Campinas   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
11 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 Dissertações sobre língua portuguesa, na 
UFPA produzidos nos Programas de Pós-
Graduação em Letras, Educação e Currículo 
e Gestão da Escola Básica da UFPA, no 
período de 2010 – 2019. 

 

21 

Quadro 2 Perfil da produção sobre ensino, dos/as 
pesquisadores/as do GT 10/ANPED, por 
região, no período de 2015-2017. 
 

51 

Quadro 3 Composição dos últimos documentos sobre 
Formação de Professores. 
 

59 

Quadro 4 Perfil dos Egressos do Curso de Licenciatura 
em Letras – Língua Portuguesa 

 

    62 

 

  

Quadro 5 Perfil pessoal dos discentes do curso de 
licenciatura em letras – língua portuguesa. 
 

69 

Quadro 6 Dimensão acadêmica dos discentes do 
curso de licenciatura em letras – língua 
portuguesa. 

 

    69 

 

  

   
   
   
   
   

 

 

 

 

 

 

 

 



 
12 

 

LISTA DE GRÁFICO 

 

Gráfico 1 Taxa de analfabetismo entre pessoas de 15 
anos ou mais de idade.  
 

 

44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
13 

 

SUMÁRIO 
 

1. INTRODUÇÃO ................................................................................................. 14 

2. ESTUDOS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES, LEGISLAÇÃO E 

FORMAÇÃO E O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA ...................................... 30 

2.1 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL ................................... 37 

3. FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES NO CURSO DE LICENCIATURA 

EM LETRAS – LÍNGUA PORTUGUESA, NA UFPA. ............................................. 53 

3.1 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES ................................................... 54 

3.2 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES EM LETRAS LÍNGUA 

PORTUGUESA/UFPA- CAMPUS BELÉM ........................................................... 60 

3.3 REPRESENTAÇÕES DOS ESTUDANTES DO CURSO DE LICENCIATURA 

EM LETRAS – LÍNGUA PORTUGUESA NA UFPA/CAMPUS/BELÉM ............... 65 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................... 72 

FONTES .................................................................................................................. 75 

REFERÊNCIAS ...................................................................................................... 80 

ANEXOS ................................................................................................................. 89 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
14 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os índices de baixo rendimento escolar no país, evidenciados por meio de 

dados oficiais1, demandam pesquisas aprofundadas na busca de compreensão 

sobre os fenômenos que possam relacioná-los com a formação de professores no 

que se refere a tais indicadores. O estudo sobre fracasso escolar e problemas de 

aprendizagem, produzido por Ana Maria Falsarella, entre um de seus objetivos, 

discute a relação entre “concepções sobre dificuldades de aprendizagem e formação 

docente” (FALSARELLA, 2017, p. 2), relacionando o nível de aprendizagem, com 

dimensão socioeconômica e a formação docente. Ainda que a autora atente para a 

dimensão socioeconômica, o estudo apresenta criticamente o aluno como um dos 

principais responsáveis pelo seu próprio nível de aprendizagem. Na mesma direção, 

a compreensão sobre a individualização do resultado tanto na positividade, quanto 

na negatividade em relação ao desempenho tem sido defendida por outros autores 

(OSTI; BRENELLI, 2013). 

Uma vez que, o enfrentamento desse problema demanda a compreensão 

sobre como se ensina e se aprende na Escola Básica e como o professor é formado 

para atuar nesse nível de ensino, é necessário um estudo com vínculos 

epistemológicos e metodológicos. Este estudo ocupa-se em relacionar a formação 

ofertada no curso de licenciatura em Letras e as representações dos discentes do 

Curso em relação a formação recebida. Tal preocupação advém da relevância da 

Língua Portuguesa para a compreensão dos processos formativos cognitivos como 

um todo, em todos os campos do conhecimento. Parafraseando Carlos Rodrigues 

Brandão, quando diz “ninguém escapa da educação” (BRANDÃO, 2004. p. 7), neste 

trabalho, concordamos que ninguém escapa da língua portuguesa!   

A tese de Josilete Alves Moreira de Azevedo - centrada na investigação de 

como o Curso de Licenciatura em Letras na UFRN/CERES/ Campus de Currais 

Novos promovia a formação de futuros professores para atender às expectativas das 

políticas públicas em relação à língua materna -  nos inspira, sobretudo a dimensão 

da Língua Portuguesa como um dos principais objetos de atenção, no que diz 

                                                           
1 Consultar: “Evidências sobre os Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, resultado do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB – Edição 2017). In: INEP – Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB). Evidências da Edição 2017. Brasília-DF/Agosto de 2018. 
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respeito ao baixo rendimento escolar entre os alunos brasileiros (AZEVEDO, 2012. 

p. 15). 

 A importância da Língua Portuguesa se concretiza na conformação dos 

saberes escolares nas várias áreas do conhecimento. Luiz Paulo Moita Lopes 

destaca que o uso da linguagem na sala de aula figura como uma perspectiva 

transdisciplinar na produção de conhecimento, podendo ser objeto de interesse de 

estudiosos das disciplinas de Linguística, Sociologia, História, Antropologia, 

Literatura, Psicologia, Educação etc. (MOITA LOPES, 2006. p. 104). Neste contexto, 

o estudo que contempla a Escola Básica a partir das representações dos estudantes 

sobre a sua formação inicial na licenciatura para o exercício da docência, 

consubstancia a relevância de um estudo desta natureza. 

O estudo sobre a Escola Básica contribui para melhoria da qualidade do 

ensino, pois torna-se necessário o avanço para superação de problemas que 

persistem no contexto escolar (AZEVEDO, 2012. p. 15). O ensino da língua 

portuguesa, nesse sentido, viabiliza o estudo em outras disciplinas escolares, para 

concretização dos preceitos interdisciplinares determinados pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC).  

Geraldo José Rodrigues Liska e Luciana Maria Oliveira Ribeiro (LISKA; 

RIBEIRO, 2017) realizam uma reflexão sobre a formação de professores de língua 

portuguesa, por meio da legislação específica2, no trato com a construção e 

organização da BNCC e refletem sobre as competências e habilidades definidas na 

BNCC para a língua portuguesa, na reiteração da relevância da língua portuguesa 

no trato qualificado com a legislação. 

A legislação se constitui um importante mecanismo de garantia dos direitos 

fundamentais, dentre os quais destacamos o direito à educação, aos mais diversos 

grupos sociais. Nesse cenário do aporte legal, a educação deve ser assegurada pelo 

Estado, família e a sociedade, conforme especificado no Art. 205, da Constituição da 

República Federativa do Brasil/1988, com objetivo de promover e incentivar o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

                                                           
2 Tais como Parecer CNE/CES N. 492, de 03/04/2001 (BRASIL, 2001); Resolução CEB N. 1, de 

18/2/2002 (BRASIL, 2002); Resolução SEB N. 2, de 01/07/2015 (BRASIL, 2015). 
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qualificação para o trabalho (BRASIL,1988). O Estado, no entanto, foi nomeado 

como o sujeito maior nessa prestação social, conforme Carlos Roberto Jamil Cury 

(CURY, 2017. p. 8-9). Uma vez que esse Estado, traz para si reiteradamente 

(BRASIL,1988) a responsabilidade de ofertar uma educação de qualidade, por meio 

da formação de professores que atenda as demandas dos agentes que na escola 

estão. 

O Art. 1º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece que 

a educação compreende os processos formativos desenvolvidos no meio familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais 

(BRASIL,1996). No Brasil, a educação escolar se constitui a partir de dois níveis e 

modalidades de ensino, os quais são especificados no Art. 21, da LDB de 1996: “A 

educação escolar compõe-se de: I – educação básica, formada pela Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; e II – Educação Superior” (grifo 

nosso).3 Tais níveis da educação brasileira são constituídos por etapas, quais sejam: 

Educação Básica composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio; e pela Educação Superior formada pelos cursos sequenciais, de graduação, 

pós-graduação e de extensão (BRASIL,1996). 

A Educação Básica, conforme o Art. 22 da LDB (BRASIL,1996), consiste no 

nível mais elementar de ensino, pois: “O termo educação básica deve ser lido como 

educação fundamental, ensino fundamental, ou seja, o nível mais elementar de 

ensino” (LIBÂNEO, 2012. p. 18). Seu objetivo consiste em “desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” 

(BRASIL,1996). Este nível de ensino é constituído por três etapas, quais sejam: 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. A finalidade da Educação 

Superior, consiste, sobretudo, em “1º) fomentar a criação cultural e o 

desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 2º) formar 

profissionais qualificados de acordo com suas áreas de conhecimento a fim de 

                                                           
3 Sobre a discussão em torno da ambiguidade dessa questão, destacam-se: (OLIVEIRA, ADRIÃO, 

2007). 
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colaborarem para o desenvolvimento da sociedade brasileira” (BRASIL,1996), 

conforme Art. 43. 

 Inicialmente, a compreensão sobre a estrutura organizacional do ensino 

brasileiro, a partir da legislação vigente, se conforma como fundamental para o 

aprofundamento do estudo sobre a Escola Básica e a Formação Inicial de 

Professores, as quais se constituem como preocupação fulcral deste estudo.  As 

discussões no campo da formação de professores são unânimes em pontuar as 

lacunas havidas na formação inicial e como essas operam na ação docente, em seu 

trabalho cotidiano na Educação Básica. 

Problemas concretos das redes inspiraram iniciativas chamadas de 
educação continuada, especialmente na área pública, pela 
constatação, por vários meios (pesquisas, concursos públicos, 
avaliações), de que os cursos de formação básica dos professores 
não vinham (e não vêm) propiciando adequada base para sua 
atuação profissional. Muitas das iniciativas públicas de formação 
continuada no setor educacional adquiriram, então, a feição de 
programas compensatórios e não propriamente de atualização e 
aprofundamento em avanços do conhecimento, sendo realizados 
com a finalidade de suprir aspectos da má-formação anterior, 
alterando o propósito inicial dessa educação – posto nas discussões 
internacionais –, que seria o aprimoramento de profissionais nos 
avanços, renovações e inovações de suas áreas, dando sustentação 
à sua criatividade pessoal e à de grupos profissionais, em função dos 
rearranjos nas produções científicas, técnicas e culturais (GATTI; 
BARRETTO, 2009. p. 58). 

Aprofundar estudos sobre a Educação Básica e os problemas cotidianos em 

relação às aprendizagens escolares, em parte apresenta relação direta com os 

cursos de licenciaturas (estrutura institucional; currículos e conteúdos formativos). 

Tal relação, de diferentes perspectivas, fora discutida em diferentes estudos nesses 

últimos anos. A discussão de Wilma de Nazaré Baía Coelho e Carlos Aldemir Farias 

da Silva (2015) denota a volaticidade de temas e objetos, pois esses são reiterados, 

nas produções sobre a formação de professores, entre os anos 1980 e 2000. Dentre 

as conclusões dos autores, com base na literatura especializada trazida pelos 

mesmos, a formação oferecida nos cursos de licenciatura, as experiências 

adquiridas nos primeiros anos da docência e a formação continuada, não parecem 

ser suficientes para o enfrentamento dos problemas reais da escola. 
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Os estudos sobre formação de professores em diversas dimensões teórico-

epistemológicas e sobre enfoques diversos, tanto em produções coletivas, quanto 

individuais, conformam um campo de discussão relevante e aberto a novos 

empreendimentos teórico-epistemológicos. Destacamos alguns desses estudos, os 

quais orientam estruturalmente este trabalho no que tange à Formação Inicial de 

professores. São eles: Marli André (2002); Iria Brzezinski, Selma Garrido Pimenta 

(2006); Iria Brzezinski (2009), Bernadete Gatti e Elba Sá Barreto (2009); José Carlos 

Libâneo (2015); Antonio Joaquim Severino (2018); Vera Maria Ferrão Candau 

(2016); Wilma de Nazaré Baía Coelho; Carlos Aldemir Farias da Silva (2015). 

Nicelma Josenila Costa de Brito (2018). Esse grupo de autores, sob perspectivas 

distintas, afirmam a relevância da qualificação da Formação inicial de professores 

para a uma educação básica que atenda à legislação vigente, sobretudo na 

qualidade e em relação ao direito a uma formação cidadã.  Embora saibamos que 

somente a atuação do professor e a sua formação não são responsáveis pelo 

desempenho e resultados advindos da Escola Básica, no Brasil, convém atentarmos 

para vários aspectos nesse contexto, em conformidade com Bernardete Gatti:  

Múltiplos fatores convergem para isso: as políticas educacionais 
postas em ação, o financiamento da educação básica, aspectos das 
culturas nacional, regionais e locais, hábitos estruturados, a 
naturalização em nossa sociedade da situação crítica das 
aprendizagens efetivas de amplas camadas populares, as formas de 
estrutura e gestão das escolas, formação dos gestores, as condições 
sociais e de escolarização de pais e mães de alunos das camadas 
populacionais menos favorecidas (os “sem voz”) e, também, a 
condição do professorado: sua formação inicial e continuada, os 
planos de carreira e salário dos docentes da educação básica, as 
condições de trabalho nas escolas. (GATTI, 2010. p. 1359). 

 Os dados/resultados advindos do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb),4 chamam atenção para o destaque dado às disciplinas de Língua Portuguesa 

e Matemática na Educação Básica, as quais consistem nos principais mecanismos 

de propiciação do desenvolvimento de habilidades básicas nas áreas de leitura, 

                                                           
4 O Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb, instituído na década de 1990, constitui-se por 

um conjunto de avaliações externas em larga escala: Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb), Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc/Prova Brasil) e Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA). Tal sistema, tem por finalidade realizar um diagnóstico da Educação Básica 
brasileira e de alguns fatores que possam interferir no desempenho do estudante. Essa investigação 
produz informações que subsidiam a formulação, reformulação e o monitoramento das políticas 
públicas nas esferas municipal, estadual e federal, visando a contribuir para a melhoria da qualidade, 
equidade e eficiência do ensino. Disponível em:  http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb. 
Acesso em: 20 ago. 2018. 
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escrita e conhecimentos matemáticos (DICKEL, 2016). Em relação processo de 

desenvolvimento da língua portuguesa, no tocante à aprendizagem da língua 

materna, escrita ou oral, é necessário que haja a diferenciação entre o processo de 

aquisição da língua, e o processo de desenvolvimento da língua; este último, sem 

dúvida, nunca é interrompido (SOARES, 2005). Sob outra perspectiva, no que se 

refere a aquisição da língua, os limites do ensino de Língua Portuguesa na Escola 

Básica consistem, principalmente, em dificuldades enfrentadas pelo docente de 

Língua Portuguesa, em relação ao processo de alfabetização (ANDRADE, 2017) e 

letramento, que refletem em resultados estatísticos, de ordem sociolinguísticas 

geracionais, regionais, estilísticas e históricas. Tais processos podem advir de 

diferenças culturais, reflexos de condições sociais, políticas e econômicas, entre os 

grupos sociais constituintes da sociedade brasileira (PIETRI, 2018). 

 As dimensões arroladas pelos autores, requerem centralidade quando dos 

processos formativos dos licenciandos em língua portuguesa.  As discussões sobre 

o ensino da língua portuguesa, no contexto da formação inicial de professores, 

figuram como importantes objetos de estudos, pois conformam dimensões 

estruturais para a compreensão, dentre alguns dos problemas demandados 

cotidianamente pelos discentes na Escola Básica. O protagonismo docente parece 

inegável para o desenvolvimento da criança e do adolescente a partir de seu 

trabalho, na formação comum indispensável para o exercício da cidadania e para a 

inserção desses estudantes no mundo adulto e na sociedade em geral. 

Desta compreensão resulta a relevância de estudarmos a formação inicial 

desses docentes que atuarão como professores na Escola Básica sobretudo no 

enfrentamento pedagógico das dificuldades de ensino-aprendizagem e 

especificidades do contexto no qual os licenciandos atuarão. Nesse contexto, o 

professor, como mediador, ocupa lugar central no processo de ensino-

aprendizagem, de acordo com Wilma de Nazaré Baía Coelho e Mauro Cezar Coelho:  

os professores são os responsáveis pelo engendramento dos 
processos de ensino-aprendizagem, por meio dos quais crianças, 
adolescentes e adultos inseridos na Educação Básica têm acesso ao 
mundo do conhecimento formal e aos princípios e valores definidos 
pela legislação (COELHO; COELHO, 2018. p. 5). 
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Os diferentes contextos e peculiaridades próprios do cotidiano escolar, 

exigirão uma prática pedagógica atenta a complexidade implicada na ação docente 

(COELHO; SILVA, 2015). A ação docente sob tais impactos possibilita a 

concretização das proposições cruciais das políticas educacionais, e, por 

conseguinte da legislação sobre formação de professores para a Escola Básica 

(Idem). 

As discussões sobre a formação de professores, desde o Brasil colônia, até o 

presente momento, compõem o campo da educação, sob perspectivas teórico e 

metodológica diversas, fruto das mudanças no contexto sócio, cultural e político 

brasileiro. A partir do final da década de 1990, especialmente, percebe-se a ênfase 

na formação de professores, com definição de prazo específico para a concretização 

dos ajustes nos cursos, universidades e institutos (COELHO, SILVA, 2015; GATTI, 

2010).  

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 
e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio na modalidade normal. Os institutos superiores de 
educação manterão: I - cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras 
séries do ensino fundamental; II - programas de formação 
pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 

queiram se dedicar à educação básica; [...].(BRASIL,1996) 

A formação de professores, desde a promulgação da Lei N. 9.394/1996, até o 

presente momento, enfrenta desafios diversos e complexos relacionados, entre 

outras questões, com interdisciplinaridade, metodologia e prática; questões 

estruturais que desencadeiam demandas ao processo de ensino-aprendizagem 

(COELHO; SILVA, 2015. p. 372). Tais questões, dentre tantas outras, já tratadas nos 

marco legais, como a Lei N. 9.394/1996, e suas atualizações em 2003 e 2008; o 

Plano Nacional de Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena, dentre outros documentos legais (COELHO; SOARES, 2016. p. 

52), assumem relevância no que tange aos desafios mencionados. 
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 Neste panorama complexo, as políticas educacionais, por meio das Diretrizes 

para formação de professores, fortalecem uma prática que leve em consideração 

estes desafios, sob a perspectiva de que a prática profissional do professor deve ser 

pensada como um conjunto de práticas e saberes docentes (MÜLLER, COELHO, 

2013; COELHO, SOARES, 2016). 

Importa evidenciar alguns estudos sobre o ensino de língua portuguesa, 

realizados em Programas de Pós-Graduação na UFPA. Realizamos um 

levantamento no repositório institucional online dos Programas de Pós-Graduação 

em Letras, Educação e Currículo e Gestão da Escola Básica da UFPA, no período 

de 2010 – 2019, no qual encontramos dois trabalhos, realizados no Programa de 

Pós-Graduação em Letras (Linguística), Universidade Federal do Pará, nos anos de 

2014 e 2016, que correspondem a temáticas próximas à nossa, acerca da formação 

inicial de professores de Licenciatura em Letra-Língua Portuguesa. O primeiro, “A 

constituição das ‘disciplinas’ de Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa 

(MELP) em dois cursos de Licenciatura em Letras na Região Metropolitana de 

Belém”, de Laura Viviani dos Santos Bormann, com o objetivo de investigar em duas 

instituições (uma pública e uma privada) de ensino superior da Região Metropolitana 

de Belém-PA a constituição das “disciplinas” Metodologia do Ensino de Língua 

Portuguesa, denominadas como MELP. O segundo, “Discurso, Ensino e Formação 

de Professores: o papel da escrita no estágio supervisionado”, de Michele Freitas 

Gomes de Vargas, que investiga como as práticas de ensino constituem-se enquanto 

instrumento na formação do professor de língua portuguesa, conforme o quadro a 

seguir: 

Quadro 1: Dissertações sobre língua portuguesa, na UFPA produzidas nos 

Programas de Pós-Graduação em Letras, Educação e Currículo e Gestão da Escola 

Básica da UFPA, no período de 2010 – 2019  

PESQUISADORA TÍTULO ANO PROGRAMA 

Laura Viviani dos 
Santos Bormann  

A constituição das “disciplinas” de 
Metodologia do Ensino de Língua 
Portuguesa (MELP) em dois cursos 
de Licenciatura em Letras na 
Região Metropolitana de Belém. 

2014 
Programa de Pós-
Graduação em Letras 
(Linguística). 

Michele Freitas 
Gomes de Vargas 

Discurso, Ensino e Formação de 
Professores: o papel da escrita no 
estágio supervisionado. 

2016 
Programa de Pós-
Graduação em Letras 
(Linguística). 

Fonte: Elaborado pela autora, mar/2019. 
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 A diferença entre ambos os trabalhos e o nosso baseia-se na prática em 

disciplinas de estágios supervisionados. Já, as semelhanças consistem sobre o 

melhor entendimento quanto a constituição dos cursos de licenciatura que formam 

professores na atualidade, especificamente no curso de letras com habilitação em 

Língua Portuguesa. 

 O panorama apresentado até o momento, reforça a necessidade de 

ampliação das discussões sobre formação de professores, neste caso especial, da 

língua portuguesa, imersão nos problemas relacionados ao ensino-aprendizagem da 

língua; conhecimento efetivo das representações dos agentes em formação para 

atuação frente aos problemas vivenciados na Escola Básica. A reflexão sobre a 

formação inicial de professores, auxilia na verificação do modo como as instituições 

lidam com a formação dos licenciandos em Letras, e a representação que se tem de 

tal formação, parece oportuna para o engendramento de novas estratégias e novos 

percursos nos processos formativos.   

 Diante do exposto, esta dissertação se delineará em duas dimensões, 

conformadas em dois capítulos. No primeiro, mapeamos os problemas enfrentados 

pela língua portuguesa na escola; no segundo capítulo, refletimos sobre a formação 

para o enfrentamento diante das demandas do ensino da língua portuguesa na 

escola, a partir do Projeto Pedagógico do curso de licenciatura em Letras – língua 

portuguesa, ofertado na Universidade Federal do Pará; e sobre as representações 

dos discentes sobre a formação recebida. 

  O objetivo geral consiste em relacionar a formação ofertada no curso de 

licenciatura em Letras – língua portuguesa, na UFPA (campus Belém) e as 

representações dos discentes do Curso em relação a formação recebida. 

Especificamente, identificar como o Projeto Pedagógico do curso de licenciatura em 

Letras – língua portuguesa enfrenta os processos de formação ´para atuação na da 

Escola Básica; e apreender o que os discentes dizem acerca da formação inicial 

ofertada na UFPA, no curso de licenciatura em Letras – língua portuguesa. 

Assim, este estudo relacionará a formação inicial de professores para esse 

campo, na UFPA, a partir da legislação nacional, do Projeto Pedagógico de Curso e 
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das representações dos discentes do curso de Licenciatura em Letras – Língua 

Portuguesa. 

  Reiteramos a relevância social deste estudo, por incidir sobre a formação (em 

licenciatura) ofertada pela maior instituição pública de ensino superior da Amazônia, 

cuja dimensão pode ser evidenciada por meio da atenção ao quantitativo da 

comunidade universitária da UFPA, composto por 2.693 (dois mil, seiscentos e 

noventa e três) docentes5; 2.375 (dois mil, trezentos e setenta e cinco) integrantes 

do quadro técnico-administrativo. Integram o quadro discente:  9.572 discentes de 

Pós-graduação, 40.275 (quarenta mil, duzentos e setenta e cinco) estudantes na 

graduação6; 1.372 na educação básica e 5.651 na Educação Profissional, 

Tecnológica e cursos Livres (PDI/2016-2025).  

A Universidade Federal do Pará – criada pela Lei N. 3.191, de 2 de julho de 

1957, modificado pelo Decreto N. 81.520, de 4 de abril de 19787 – se conforma como 

uma instituição multicampi, que congrega um volume expressivo de capital humano 

(discente, docente e técnico) o qual, reveste-se em capital acadêmico da Região 

Amazônica  pois  seu impacto na redunda positivamente em favor  da população 

desta Região com o objetivo de “produzir, socializar e transformar o conhecimento 

na Amazônia para a formação de cidadãos capazes de promover a construção de 

uma sociedade inclusiva e sustentável”8. 

A formação cidadã prevista no objetivo do PDI/UFPA se concretizou em minha 

formação inicial , de professora de História nesta instituição, desde o início do curso 

de Licenciatura e Bacharelado em História9, no ano de 2011, quando tive contato 

                                                           
5 Incluindo efetivos, temporários, visitantes, e efetivos da Educação Básica e Profissional. 

(PDI/2016-2025, p. 22-23). 
6 Destes, 21.325 no campus da capital e 18.950 nos campi localizados nos municípios paraenses. 
7 UFPA. Regimento Geral da Universidade Federal do Pará. Universidade Federal do Pará, 

Belém/PA., 2006. Disponível em: https://portal.ufpa.br/images/docs/regimento_geral.pdf. Acesso 
em: 17 jan. 2019. 

8 Universidade Federal do Pará. Plano de Desenvolvimento Institucional: 2016-2025. UFPA: Pró- 

Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional. p. 31. Disponível em: 

https://portal.ufpa.br/images/docs/PDI_2016-2025.pdf. Acesso em: 20 jan. 2019. 
9 O Parecer CNE/CP N. 9/2001 recomendou a distinção dos percursos curriculares de Bacharelado e 

Licenciatura, demandada pela Diretoria de Regulação e Supervisão da Educação Superior. Com 
isso, a Faculdade de História da UFPA formulou novos Projetos Políticos Pedagógicos específicos 
para os cursos de Licenciatura e Bacharelado, aprovados pelas Resoluções N. 4.652, de 25 de 
março de 2015 e N. 4.261, de 22 de março de 2012, respectivamente. 

https://portal.ufpa.br/images/docs/regimento_geral.pdf
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teórico-conceitual com a disciplina “Seminários Temáticos da Filosofia e Educação”10 

, ministrada pela Professora Wilma de Nazaré Baía Coelho, a qual suscitava a 

vinculação da compreensão sobre a Educação, a formação qualificada de 

professores para intervenção pedagógica no campo educacional. A disciplina 

possibilitou o conhecimento sobre as críticas relativas ao campo da formação de 

professores, por meio de uma literatura do campo da Filosofia e Educação. Tal 

repertório epistemológico promoveu uma ampliação na percepção de que as 

fragilidades pedagógicas da minha formação, enquanto futura professora, 

precisariam ser enfrentadas, no sentido de investigar, para além do saber de 

referência, os outros princípios vinculados ao escopo de formação de professora que 

atuaria com crianças e adolescentes. 

O aprofundamento em relação à formação de professores, concretizou-se, até 

o presente momento, com minha inserção como integrante no Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais (Núcleo 

GERA/UFPA),11 e com ela as sucessivas sessões de estudos e orientações, sob 

coordenação de Prof.ª Dr.ª Wilma de Nazaré Baía Coelho. Tal inserção materializa 

o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão definido no 

Estatuto da instituição, em minha experiência:  

a). em relação ao ensino, com o início na graduação cursada entre 2011 e 

2014; integrei o Projeto Ensino de História – reflexões sobre a prática, sob  a 

coordenação da Prof.ª Dr.ª Wilma Coelho, no período de 2012 a 2013, a partir do 

qual, tive contato com a literatura especializada sobre formação de professores, 

sobre formação de professores de História, sobre crianças e adolescentes, sobre os 

níveis de ensino e sobre a escola. As reflexões advindas dessa literatura 

                                                           
10 Dentre os autores trabalhados na disciplina que enfocou a educação a partir de três dimensões 

estruturais: formação do educador, fundamentada nas dimensões técnica e política (RIOS, 2005); 
valorização e profissionalização do docente diante das demandas do mundo globalizado (LIBÂNEO, 
2011); e a autonomia do professor como objeto estruturante na construção de sua identidade 
profissional (CONTRERAS, 2002).  

11 Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais 
(GERA), localizado no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, na Universidade Federal do Pará, 
fundado em 2006 pela Prof.ª Dr.ª Wilma de Nazaré Baía Coelho, a qual o coordenou ao longo de 
uma década. Após esse período o Núcleo GERA foi coordenado pelo Prof. Dr. Mauro Cezar Coelho 
ao longo de dois anos (2017/2018). Atualmente, este Núcleo está sob a coordenação da Prof.ª Dr.ª 
Wilma de Nazaré Baía Coelho; tem como finalidade a preocupação com o processo de formação 
docente, percebidos a partir do lugar que neles ocupa a questão da educação para as relações 
étnico-raciais e no aprofundamento do conhecimento sobre essas relações e questões conexas à 
formação de professores a partir da realidade amazônica. (COELHO; SOARES, 2016, p. 17). 
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especializada possibilitaram a minha inserção na escola, o entendimento sobre a 

prática em suas especificidades, o que impulsionou a necessidade de maior 

aprofundamento sobre a formação de professores; em 2014/2015 por meio do 

PIBID/História, tais percepções acentuaram-se quando da experiência na escola 

básica. A partir destas experiências com o ensino, contudo vivenciando situações 

sobre as quais não possuía repertório pedagógico para interferir coerentemente 

naquele contexto (questões relacionadas a diversidade, diferença, racismo), mesmo 

já inserida no Núcleo GERA, apresentava-se a demanda de investir na dimensão 

étnico-racial. O Núcleo GERA oportunizou a minha participação no Curso de 

Especialização sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais, ocorrida 

entre 2105 a 2016. Esta formação foi relevante para constituição de um escopo 

teórico-metodológico para o enfrentamento do racismo e da discriminação no âmbito 

escolar. A formulação do projeto do curso contemplava em sua finalização, a 

publicação de uma coletânea que seria distribuída para a escola básica, cujas 

unidades eram representadas pelos professores-cursistas (COELHO; SILVA; 

SOARES, 2017), na qual participei com a publicação de um artigo intitulado “O 

protagonismo social contemporâneo do(a) negro(a) na mídia televisiva em debate na 

escola” (BARBOSA; SANTOS; COELHO; SOARES; CRUZ, 2017, p. 23-43). 

b). em relação a pesquisa, a finalização do curso de graduação ocorrera em 

meio ao contato com os processos de pesquisa promovidos no Núcleo GERA. Assim, 

o trabalho “O planejamento pedagógico no Ensino de História: o que dizem os 

professores de História no Ensino Fundamental” refletia a inserção na temática sobre 

a formação de professores e a relação com a sua prática. Neste trabalho, os 

professores de História demonstraram que, embora tenham aprendido bastante 

sobre História, somente aprenderam a ser professores na prática. A experiência com 

este trabalho inclinou-me pela investigação, desta vez, com os alunos que fazem 

licenciatura, e que adentrarão ao espaço escolar, no qual a pesquisa do trabalho de 

conclusão de curso ocorreu;  

c). em relação a extensão, os debates em torno da formação inicial de 

professores, promovidos nos seminários anuais do Núcleo GERA e a interlocução 

com as redes de ensino, encaminharam a demanda das escolas da rede pública por 

um Curso de Aperfeiçoamento sobre a temática, ação na qual me inseri na qualidade 
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de tutora, promovendo a interlocução entre os professores-cursistas e a 

coordenação do curso. Em tal processo, era acentuada a necessidade de o professor 

interagir de maneira interdisciplinar com os demais professores, e a necessidade de 

leitura observada pelos professores-cursistas, para o entendimento de seus alunos 

nos processos de ensino-aprendizagem, dentre eles, professores de Matemática, de 

História, de Ciências Sociais, de Química, de Geografia, de Educação Física, de 

Filosofia, de Educação Religiosa e de Língua Portuguesa. Neste caso, chamou-me 

mais a atenção os aspectos relacionados à língua, pois sem o domínio da língua 

materna, nenhuma disciplina obtém êxito nos encaminhamentos de seus processos.  

Diante desse cenário, a reflexão sobre a oferta das licenciaturas na 

Universidade Federal do Pará, pareceu oportuna para aclarar o lugar da formação 

de professores de Língua Portuguesa para a Escola Básica. Para esse investimento, 

inseri-me na equipe de servidores e aplicadores de questionários12 para os 

estudantes de Licenciatura da Universidade Federal do Pará, durante 2017 e 2018. 

Tal trabalho, coordenado pela Professora Wilma Coelho, quando titular da Diretoria 

de Apoio a Docentes e Discentes (DADD/PROEG) da UFPA, realizou estudo sobre 

a formação ofertada pela instituição, no tocante às licenciaturas dos campi da 

instituição em todos os municípios do Pará.   

O investimento efetuou-se a partir da escuta por meio de questionários 

aplicados junto a 514 (quinhentos e quatorze) estudantes dos cursos de licenciatura, 

em relação à formação Graduada na UFPA. Dentre estes, nos ocuparemos dos 11 

(onze) discentes vinculados ao curso em questão. Para tal, nos baseamos no 

relatório acerca da oferta dos cursos de Licenciatura desta instituição, e publicizado 

na comunidade acadêmica por meio das unidades – o qual realiza um diagnóstico 

da formação discente emanada nos cursos de licenciatura ofertados pela UFPA 

(COELHO, 2018). 

O vínculo deste estudo como discente do Programa de Pós-graduação em 

Currículo e Gestão da Educação Básica (PPEB) – o qual objetiva a qualificação de 

                                                           
12 A equipe de aplicadores dos questionários fora constituída pela Prof.ª Dr.ª Wilma de Nazaré Baía 

Coelho; uma servidora da UFPA; estudantes da graduação e pós-graduação. Entre os pós-
graduandos, integrei a equipe de pesquisadores estudiosos sobre o tema da formação de 
professores, durante todo o processo de aplicação e sistematização dos dados; advindos do apoio 
dos Institutos e Faculdades da Universidade Federal do Pará. 



 
27 

 

professores atuantes na Educação Básica – vai ao encontro da necessidade de 

entender como a Universidade Federal do Pará forma professores para atuarem 

nesta modalidade de ensino.  

A pesquisa que se baseou em estudos documentais e amostragem, se 

conformou, no que tange aos estudos documentais, em duas etapas: a) estudo sobre 

a literatura especializada, no trato sobre o ensino da língua portuguesa; b) estudos 

sobre a legislação vigente, em relação a formação de professores e os dados 

referentes aos estudantes.  Para os estudos relativos a amostragem, amparamo-nos 

nos dados advindos dos questionários e ao relatório com o “Diagnóstico preliminar 

sobre a formação discente na UFPA a partir do que dizem os licenciandos” 

A primeira etapa iniciou-se com levantamento da literatura especializada 

produzida entre 2015 e 2017, período de promulgação da Resolução N. 02, de 1 de 

julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, e a 

Resolução CNE/CP N. 2, de 22 de dezembro de 2017, que institui e orienta a 

implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente 

ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica, os 

quais representam marcos sob distintas óticas que impactam na formação de 

professores e, na prática desse agente na escola.   

A literatura especializada sobre língua portuguesa encontra, no GT 10 da 

ANPED (Alfabetização, Leitura e Escrita)13, um debate contemporâneo no qual 

circulam ideias de parte de pesquisadores/as que compõem este campo no Brasil na 

atualidade. Tal Associação, assume protagonismo em relação ao que há de mais 

recente nas pesquisas, no campo educacional:  

Ao longo de sua trajetória, a Associação construiu e consolidou 
uma prática acadêmico-científica destacada e, nesse percurso, 
contribuiu para fomentar a investigação e para fortalecer a 

                                                           
13 Os Grupos de Trabalho são instâncias de aglutinação e de socialização do conhecimento produzido 

pelos pesquisadores da área de educação. São 23 GTs temáticos, que congregam pesquisadores 
de áreas de conhecimento especializadas. Além de aprofundar o debate sobre interfaces da 
Educação, definem atividades acadêmicas das Reuniões Científicas Nacionais da ANPEd. 
Disponível em: http://www.anped.org.br/grupos-de-trabalho. Acesso em: 21 abr. 2019. 
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formação pós-graduada em educação, promovendo o debate 

entre seus pesquisadores.14 

Seu compromisso com a universalização e com desenvolvimento da 

educação no Brasil, tal como no histórico da Associação, representa a razão principal 

da escolha desta entidade de pesquisa para estudo do GT mencionado, ao qual 

transitam debates relevantes para esta reflexão. 

Para conformar o perfil dos pesquisadores e pesquisadoras, dessa literatura 

especializada veiculada no GT-10/ANPED, acessamos a Plataforma Lattes, do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)15, para 

consulta ao Currículo Lattes dos pesquisadores localizados naquele GT– artigos, 

livros e capítulos de livros. Esse investimento possibilitou a composição dos quadros 

sínteses sobre a discussão em torno do objeto central deste estudo, os quais serão 

apresentados posteriormente. 

Na segunda etapa, realizamos um levantamento sobre a legislação que 

norteia a Educação brasileira, em seus níveis e modalidades de ensino, no sentido 

de situar as exigências legais relacionadas a formação inicial do professor e ao curso 

de Letras. O levantamento efetivou-se no site do Planalto,16 e no endereço eletrônico 

da Universidade Federal do Pará (UFPA).17 Os dados advindos dos questionários18 

aplicados aos estudantes do Curso de Letras-licenciatura, na UFPA/Campus/Belém, 

no período compreendido entre março e setembro de 2017, ampliaram as reflexões 

sobre a formação em epígrafe. 

Após o levantamento, os dados por amostragens foram alimentados em um 

banco de dados. Esses receberam tratamento por meio de sistematização e 

organização. A partir de tal processo, nos foi possível realizar a análise de 

conteúdo19. Para tal, utilizamos dentre as técnicas de interpretação de pesquisas 

                                                           
14 Disponível em http://www.anped.org.br/sobre-anped. Acesso em 23 dez. 2018. 
15 Disponível em: http://lattes.cnpq.br/. 
16 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/_Lei-principal.htm. 
17 Disponível em: https://www.portal.ufpa.br/. 
18 Este instrumento fundamentou-se no objetivo de elaborar um perfil dos discentes de graduação a 

partir do levantamento de dados acerca das dimensões: pessoais, socioeconômicas, formação 
educacional (ensino médio) e formação acadêmica, na graduação. 

19 Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2011, p. 47). 
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qualitativas e quantitativas, a análise de conteúdo, fundamentada em Laurence 

Bardin (BARDIN, 2011), por meio da qual extraímos categorias centrais que serão 

objeto de maior inflexão: formação de professores e prática para a formação.  

Os pressupostos teórico-metodológicos deste trabalho têm como base o 

estudo acerca do processo inicial de formação de professores, o qual demanda a 

compreensão a respeito das especificidades que esta assume no campo. Neste 

aspecto as formulações sobre representação20, por sua vez, nos darão suporte para 

refletirmos como o discente representa a sua atuação no campo acadêmico. Esta 

definição está fundamentada em Roger Chartier, no qual a reflexão será direcionada 

ao percurso formativo do discente. Assim, este estudo atentará para a voz do 

discente, em relação à sua formação para ser professor (CHARTIER, 1991). Para 

além da leitura de como os discentes “entendem” a sua formação, as representações 

destes podem revelar a ausência de conhecimento destas regras legais e 

fragilidades na percepção sobre a própria formação; por outro lado, os formadores 

também demandam conhecimento sobre o impacto das suas práticas, junto aos 

licenciandos, para redefinições de percursos formativos. 

Deste modo, os conteúdos que se relacionam com as representações dos 

agentes em formação, assumem relevância na medida em que estas funcionam 

como matrizes que constituem o próprio mundo social, porque comandam atos e 

definem identidades (Idem). 

 

 

 

  

                                                           
20 Com base em Roger Chartier, “representação social” pode ser entendida de duas maneiras: por 

um lado, as construções sociais podem ser resultado de uma relação de forças entre as 
representações impostas por quem tem o poder de nomear, classificar a definição, que cada 
sociedade produz de si mesma. Por outro lado, e esta entendemos como a mais importante, a que 
considera o recorte social objetivado como a tradução do crédito concedido à representação que 
cada grupo faz de si mesmo, ou seja, a sua capacidade de fazer com que se reconheça sua 
existência a partir de uma exibição de unidade. (CHARTIER, 2002. p. 73). 
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2. ESTUDOS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES, LEGISLAÇÃO E 

FORMAÇÃO E O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA  
 

A premissa de Carlos Rodrigues Brandão de que a Educação ocorre em várias 

dimensões, variando de uma sociedade para outra, uma vez que cada grupo social 

forma seus indivíduos para atender às suas necessidades, pois, a Educação “é 

inevitavelmente uma prática social que, por meio da inculcação de tipos de saber, 

reproduz tipos de sujeitos sociais” (BRANDÃO, 2004. p. 71). O estudo sobre a Escola 

Básica possibilita melhorias na qualidade do ensino, para superação de problemas 

que persistem no contexto escolar. Para tais melhorias, entre tantas dimensões, a 

formação de professores consiste em um dos importantes aspectos para a qualidade 

do ensino.  Neste capítulo, refletiremos sobre a formação de professores e as 

dificuldades enfrentadas no ensino de língua portuguesa, no Ensino Fundamental21.  

O ato de educar não ocorre, apenas, na educação formal, de maneira 

institucionalizada. O processo educacional acontece no “sentido amplo, pensada 

como uma ação humana geral, pois o processo educativo começa com o nascimento 

e termina no momento da morte” (COELHO; SANTOS; SILVA, 2015. p. 19). Deste 

modo, a Constituição da República Federativa do Brasil determina que a Educação 

é direito de todos e atribui ao Estado e a família, juntamente com a colaboração da 

sociedade, sua garantia, com o objetivo de promover e incentivar o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho, preceitos observados no Artigo 1º da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional.22 

A atenção com o processo da formação de professores no Brasil, ocorre 

desde o período em que foram criadas as Escolas Normais no Brasil (GATTI, 2010) 

                                                           
21 BRASIL. Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto (MEC), 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm. Acesso em: 19 abr. 2019; BRASIL. Base 
Nacional Comum Curricular. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 
Conselho Nacional de Educação (MEC/SEB/CNE), 2017. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. Acesso 
em: 19 abr. 2019. 

22 BRASIL. Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. “Art. 1º A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm.  
Acesso em 09 jun. de 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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e atualmente apresenta-se em um cenário educacional demarcado por um aparato 

legislativo que, entre outras dimensões, delineia os processos formativos (BRITO, 

2018. p. 26.). 

O sistema brasileiro de formação de professores: aponta inadequação entre 

a prática e o paradigma demandado pela sociedade em geral, embora prescrito pela 

LDB. Pesquisas têm indicado caminhos e estratégias para a construção de modelos 

de formação; que promovam condições mínimas para que os cursos de formação 

inicial atentem para os preceitos da legislação, no que se refere a finalidade desta 

formação (MELLO, 2000). 

A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos 
das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos: I – a presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências 
de trabalho23. (grifo nosso) 

 

A sólida formação básica, dentre inúmeras outras, encontra na dimensão 

política, um objeto de discussão relevante, especialmente, à luz das diretrizes de 

cada curso de licenciatura. A Professora Iria Brzezinski, ao realizar estudo acerca do 

curso de Pedagogia, corrobora esta assertiva, e, ao relacionar as diretrizes deste 

curso com as ações cientifica, pedagógica e política, evidencia a formação e a 

valorização daquele profissional, bem como todas as dimensões nas quais uma 

formação sob estas bases pode qualificar o egresso desta licenciatura para atuar – 

o que é aplicável às demais licenciaturas (BRZEZINSKI, 2009). 

Tal formação reivindica a conciliação entre teorias e práticas24, sinalizando a 

necessidade de superação entre dicotomias que se estabelecem na grande parte 

dos processos formativos, sobretudo, nas licenciaturas. Há, portanto, a necessidade, 

                                                           
23 BRASIL. Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. “Art. 1º A educação abrange os processos 

formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm.  
Acesso em 09 jun. de 2017. 

24 BRASIL. Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. “Art. 1º A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm.  
Acesso em 09 jun. de 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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como apontam os estudos, de uma conciliação “entre as ‘epistemologias dos 

saberes’ e a ‘epistemologia da ação’” para fortalecimento da prática profissional 

(DURAND; SAURY; VEYRUNES. 2005. p. 37). No dizer de Selma Garrido Pimenta 

e Maria Socorro Lucena Lima (2005/2006) a superação da dicotomia teoria e prática, 

na formação licenciada, demanda uma alteração, no encaminhamento do processo 

formativo (PIMENTA; LIMA, 2005/2006). 

Bernadete Angelina Gatti, ao analisar a formação de professores no Brasil, o 

fez a partir de quatro aspectos: a legislação relativa a essa formação; as 

características sócio-educacionais dos licenciandos; as características dos cursos 

formadores de professores; e a dos currículos, por meio das ementas de 

licenciaturas em Pedagogia, Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas. 

O estudo demarca um cenário no qual a resultante dessa formação, demanda maior 

atenção, sobretudo em relação às “ambiguidades das normatizações vigentes, a 

fragmentação da formação entre e intracurso, a parte curricular dedicada à formação 

específica para o trabalho docente, aqui incluídos os estágios na forma como hoje 

se apresentam na maioria das instituições” (GATTI, 2010. p. 1355). 

A reflexão em relação a fragmentação, refletida nos estudos de Gatti (2010) 

encontra eco, naquilo que José Carlos Libâneo chama de dissociação. Na reflexão 

do autor, há um outro elemento a ser considera: o paralelismo entre dois tipos de 

conhecimento na formação profissional de professores, o disciplinar e o pedagógico. 

Tal dissociação, acarreta fragilidades nos processos formativos, e, se concretiza pela 

ausência de “conexão entre didática, didáticas específicas e metodologias de ensino 

de modo a assegurar, no currículo, a interpenetração entre o conhecimento 

disciplinar e o conhecimento pedagógico” (LIBÂNEO, 2015). Estudo realizado com 

os projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura em História, realizado por Mauro 

Cezar Coelho e Wilma de Nazaré Baía Coelho (2018), reforçam a dissociação entre 

a dimensão sócio-cultural e política da formação por meio da forma incipiente como 

a legislação é tratada nos documentos, como uma “inserção protocolar”, e analisam 

a subdimensão conferida a dimensão pedagógica na formação do professor em 

detrimento ao saber de referência. Assim, concluem que: 

Os embaraços interpostos ao enfrentamento do racismo e seus 
desdobramentos no ambiente escolar são inversamente 
proporcionais ao espaço que a discussão sobre a Escola e 
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sobre as competências necessárias ao exercício da docência 
ocupam nos cursos de formação de professores de História. 
Não é possível formar para a cidadania, formar para uma 
crítica à memória, formar para a conformação de uma 
sociedade que combate preconceitos se a discussão 
fundamental sobre a formação de crianças, adolescentes e 
adultos inseridos na Educação Básica ocupa, em média, a 
sexta parte da carga horária – retirando-se as disciplinas de 

caráter obrigatório, estipuladas pela legislação (COELHO; 
COELHO, 2018. p. 24, 25). 

Ainda que saibamos que a formação de professores não pode tudo 

(BARRETO; BARRETO, 2000), o professor que advém de uma formação qualificada, 

apresenta uma prática docente diferenciada, não somente na leitura crítica da 

legislação, como em relação a criação de resistências naquilo que afeta a dignidade 

profissional, a ausência de cidadania, dentre outros. Assim, a relevância do trabalho 

do professor, ao lado de todas as instâncias responsáveis pela implementação dos 

dispositivos legais, produz a concretização desses dispositivos legais no âmbito da 

formação de professores e esses, quando da atuação em espaços formativos, 

poderão ser propositivos. 

A “garantia do padrão de qualidade”25 figura como um dos princípios 

constitucionais relacionados a educação brasileira. Para a materialização de tal 

princípio, diversos preceitos legais, têm corroborado para o alcance desta qualidade. 

Entre os dispositivos legais, a LDB26, evidencia a atenção relacionada a formação 

dos profissionais que atuarão na Educação Básica, para a garantia dessa qualidade, 

preceituando a necessidade de formação em cursos reconhecidos pelo Ministério da 

Educação; professores que atendam às especificidades do exercício de suas 

atividades com conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas 

competências de trabalho; capazes de relacionar teoria e prática. 

Tais princípios são ressaltados na Resolução N. 02/2015, ao reiterar a 

formação “como expressão da articulação entre teoria e prática e à exigência de que 

                                                           
25 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 

1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 
Acesso em: 23 mar. 2017. 

26 BRASIL. Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto (MEC), 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm. Acesso em: 19 abr. 2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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se leve em conta a realidade dos ambientes das instituições educativas da educação 

básica e da profissão”27 (grifos nossos).  

Embora, os preceitos legais nos abundem com as diretrizes com vistas ao 

alcance da qualidade, na formação para o conhecimento da ambiência escolar e de 

seus agentes, estamos em um descompasso entre o preconizado e o realizado. Os 

autores Juarez Dayrell e Rodrigo Ednilson de Jesus, em estudo sobre a exclusão de 

jovens adolescentes do Ensino Médio, reportam falas dos adolescentes, os quais 

demandam dos agentes escolares, conhecimento sobre sua realidade, 

especialmente quando dizem das “relações ambíguas que estabelecem com os 

profissionais das escolas que, em geral, têm dificuldades de identificar seus desejos 

e expectativas e, assim, estabelecer vínculos afetivos e curriculares com seus modos 

de vida” (grifos nossos) (DAYRELL; JESUS, 2016. p. 420). 

 A compreensão de que a formação, dentre outros elementos, constitui uma 

chave importante para que a escola funcione, de maneira digna para quem nela 

transita, tem sido objeto de reflexão de Jéssica de Sousa Monteiro e Diego Pereira 

da Silva: 

Uma escola necessita de instalações e materiais de qualidade, pois 
o processo de ensino-aprendizagem é muito complexo e requer mais 
do que estrutura, ele requer competência e habilidade. É necessário 
que se adotem políticas públicas que deem subsídios para as 
escolas se manterem, porque uma sala de aula ideal não é composta 
apenas por alunos bem disciplinados e fardados adequadamente, 
mas a qual dá um sentido real à palavra educação, professor bem 
instruído e valorizado, aluno respeitado e estrutura de matérias e 
recursos didáticos disponíveis” (grifos nossos) (MONTEIRO; SILVA, 
2015. p. 28). 

 A falta de conhecimento da realidade escolar, de acordo com o professor 

português António Sampaio da Nóvoa, conforma um processo formativo no qual 

“grande parte dos professores das universidades, que forma os futuros professores, 

                                                           
27 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 
graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, SEB, 
2015. Art. 5º, p. 6. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 
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não conhece a realidade da escola” (NÓVOA, 2013)28. A adoção de programas para 

o saneamento deste impasse, tem no PIBID (Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência) um recurso – entre diversos outros – para minimização desta 

distância entre a realidade da escola básica e os processos formativos. Ilustra esse 

argumento, um dos objetivos do Programa que consiste em: 

inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 
educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e 
participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas 
docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a 
superação de problemas identificados no processo de ensino-
aprendizagem.29 

O Programa define ainda que a execução das atividades contemple, por meio 

dos Planos de Trabalho, os “princípios e características da iniciação à docência” que 

incidam sobre: estudo do contexto educacional; desenvolvimento de ações nos 

diferentes espaços escolares – como salas de aula, laboratórios, bibliotecas, 

espaços recreativos e desportivos, ateliês, secretarias – a partir do diálogo e da 

articulação dos membros do programa, e destes com a comunidade escolar; 

desenvolvimento de ações em outros espaços formativos além do escolar 

(ambientes culturais, científicos e tecnológicos, físicos ou virtuais); participação nas 

atividades de planejamento e no projeto pedagógico da escola bem como 

participação nas reuniões pedagógicas e órgãos colegiados; análise do processo de 

ensino-aprendizagem dos conteúdos específicos ligado ao subprojeto e também das 

diretrizes e currículos educacionais da educação básica;  desenvolvimento, 

testagem, execução e avaliação de estratégias didático - pedagógicas e 

instrumentos educacionais, incluindo o uso de tecnologias educacionais e diferentes 

recursos didáticos30. 

O investimento da CAPES, em consonância com as redes de ensino e as 

instituições de educação superior, no sentido de ocupar-se com a relação teoria e 

prática, parece corroborar com os estudos de Maria Assunção Flores (2010), ao 

refletir sobre a formação de professores como um processo complexo, argumenta 

                                                           
28 Antônio Nóvoa, 2013. Disponível em: http://www.capes.gov.br/36-noticias/6682-antonio-novoa-fala-

sobre-a-profissao-e-a-pratica-na-formacao-de-professores-em-uberaba. Acesso em: 22 mar. 2019. 
29 CAPES – PIBID. Chamada Pública para Apresentação de Propostas - Edital Nº 7/2018. p. 1. 

Disponível em: https://www.capes.gov.br/images/stories/download/editais/01032018-Edital-7-2018-
PIBID.pdf. Acesso em: 22 mar. 2019. 

30 Idem. p. 7-8. 
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que essa relação constitui uma dimensão essencial na formação inicial de 

professores (FLORES, 2010. p. 182.). 

A proposição de Maria Assunção Flores ao que ela chama “dimensão 

essencial na formação inicial”, encontra eco naquilo que o Edital N. 07/2018 – 

CAPES/PIBID, define como critério para inserção de estudantes de licenciatura no 

Programa: que os discentes estejam na “primeira metade do curso”31. Assim, estes 

agentes, terão possibilidade de conciliar a teoria com a prática, no momento da 

formação em que o contato com as disciplinas no curso incide, em sua gênese, 

naquelas que, sobretudo, fundamentam parte do curso. Tais alunos serão orientados 

por docentes que atendam critérios relacionados com experiência na educação 

básica:  

a) Docência em disciplina de estágio curricular em curso de 
licenciatura; b) Docência em curso de formação continuada para 
professores da educação básica; c) Atuação como formador, tutor ou 
coordenador em programa ou projetos institucionais de formação de 
professores da educação básica; d) Coordenação de curso de 
licenciatura; e) Docência ou gestão pedagógica na educação básica 
(CAPES, 2018, p.4) 
 

Essa experiência, apresenta entre as suas contribuições, a de articular a 

teoria e a prática, superando as “dicotomias” apontadas por Marc Durand, Jaccques 

Saury e Philippe Veyrunes (2005); corroboradas pelas autoras Selma Garrido 

Pimenta e Maria Socorro Lucena Lima (2005) que as identificam como “dicotomia 

teoria&prática”. Em José Carlos Libâneo (2015), chamadas de “dissociação” e, em 

Mauro Cezar Coelho e Wilma de Nazaré Baía Coelho (2018), demarcadas como 

“dissociação entre a dimensão sócio-cultural e política da formação” 

Assim, os estudantes das licenciaturas, com experiências com formação 

teórico-prática consubstanciadas, acumulam repertórios epistemológicos 

consistentes, o que favoreceria uma prática propositiva, com vistas ao atendimento 

do que preconiza a Resolução N. 02/2015:  

às dinâmicas pedagógicas que contribuam para o exercício 
profissional e o desenvolvimento do profissional do magistério por 
meio de visão ampla do processo formativo, seus diferentes ritmos, 
tempos e espaços, em face das dimensões psicossociais, histórico-

                                                           
31 Idem, p. 2. 
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culturais, afetivas, relacionais e interativas que permeiam a ação 
pedagógica, possibilitando as condições para o exercício do 
pensamento crítico, a resolução de problemas, o trabalho coletivo e 
interdisciplinar, a criatividade, a inovação, a liderança e a 
autonomia;32 

Tais bases formativas se relacionam aos processos implementados em todas 

as licenciaturas no Brasil, dentre os quais, a licenciatura em Letras se insere, a qual 

contemplaremos neste trabalho. 

 

2.1 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL 

 

O ensino de língua portuguesa apresenta características singulares, pois 

considera dimensões econômicas e sociais, que se reproduzem historicamente. 

Essa característica materializa-se, por exemplo, na variação linguística para quase 

a totalidade da sociedade brasileira, marcadamente entre o contexto rural e urbano, 

como nas décadas de 1960 e 1970 (PIETRI, 2018. p. 3). Para, além disso, a 

conformação da variação linguística brasileira, constituída por meio da relação entre 

vários portugueses. Para Emilio Gozze Pagotto, o português brasileiro varia em pelo 

menos dois: 

um, fruto do contato do português com línguas indígenas e africanas; 
outro, falado pela elite branca, nos grandes centros urbanos, que 
evolui a partir do português europeu e pelo contato relativamente 
frequente com um português renovado que vem da metrópole 
(PAGOTTO, 2007. p. 474). 

Semelhante ao mencionado anteriormente, Dante Lucchesi preceitua que a 

variação linguística da realidade brasileira desencadeou a polarização linguística 

(português brasileiro e português popular brasileiro), característica da formação do 

país. No entanto, com o processo de ampla oferta de escolarização formal e a 

expansão de agrupamentos sociais urbanos, essa realidade passou por um 

                                                           
32 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 
graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, SEB, 
2015. Art. 5º, IV, p. 5. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 
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processo de graduação, em que se verificou a distribuição de traços do português 

brasileiro a parcelas da população falantes do português popular brasileiro 

(LUCCHESI, 2015. p. 15). 

O crescente processo de urbanização, nesse sentido, conformou a 

distribuição social dos letramentos, consequentemente, a relativização gradual que 

antes poderia ser chamada de polarização da língua portuguesa. A modificação 

desse panorama ganhou força com a renovação do Ensino de Língua Portuguesa a 

partir das décadas de 1960 e 1970, quando da necessidade de construção de uma 

escola também para parcelas da população que, até então, era excluída do processo 

de escolarização. Portanto, o Ensino de língua portuguesa passou por 

transformações de ordem acadêmica, social, cultural e política, ao longo da história 

do Brasil, as quais tinham a preocupação com a transformação de seu ensino na 

escola básica, com objetivo de desenvolver uma ação escolar para uma sociedade 

mais justa (PIETRI, 2018. p. 3-5). 

Ilustram uma dessas transformações, a ocorrida no período de 1980 e 

meados da década de 1990, com objetivo de democratizar o acesso aos 

conhecimentos linguísticos, entendidos como instrumentos de ação social e política, 

mediante dos estudos em sociolinguística e as proposições pedagógicas da 

sociologia (sociointeracionismo), os quais conformaram propostas para o ensino de 

língua portuguesa (idem). Essa transformação dimensiona a língua, entendendo-a 

dentro no contexto da cultura, para além da perspectiva linear do domínio dos 

códigos, conforme Luciane Manera Magalhães e Suzana Lima Vargas 

(MAGALHÃES; VARGAS, 2015). 

De acordo com Marilena Chauí, em um contexto mais amplo (filosófico e 

político), essa conjuntura sofreu mudanças estruturais ao longo de meados da 

década de 1990, quando o Brasil se enquadrava às reformas econômicas neoliberais 

(CHAUÍ, 2013. p. 126). As propostas elaboradas, nesse contexto, para o Ensino de 

Língua Portuguesa, passaram a enfatizar o individualismo; adequação ao contexto; 

o desenvolvimento das habilidades e competências e a competição no mercado de 

trabalho. Nesse contexto, Émerson Pietri pondera sobre os modos como era 

projetada a escola: 
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não mais orientada para o desenvolvimentismo econômico de base 
industrial e a formação de mão de obra qualificada ou especializada, 
mas para o mercado financeiro e a preparação de indivíduos 
competentes, dóceis e hábeis, capazes de se adequar às injunções 
econômicas (PIETRI, 2018. p. 5).   

Nesse contexto, acentua-se uma polarização na qual, José Carlos Libâneo 

(2012) identificava uma escola “voltada aos filhos dos ricos, e em outro, a escola do 

acolhimento social, da integração social, voltada para os pobres e dedicada, 

primordialmente, a missões sociais de assistência e apoio às crianças” (LIBÂNEO, 

2012. p. 16). Com a crescente polarização, inverteu-se o sentido da qualidade com 

o processo de ampliação da oferta de escolarização pública, enquanto que o sistema 

privado passou a mercantilizar os processos educacionais (PIETRI, 2018. p. 5-6).   

Esse panorama nos possibilita compreender a conformação do ensino de 

língua portuguesa, no contexto atual, uma vez que problemas advindos das causas 

evidenciadas anteriormente, como as descontinuidades dos processos produtivos; 

as rupturas institucionais; a violência, suplência ou ausência do Estado para parcelas 

da população, consistem em fatores que historicamente reproduzem a desigual 

produção, valoração e distribuição dos recursos linguísticos no país (grifos nossos). 

(Idem, p. 6.) 

Além destas dimensões apontadas por Émerson Pietri (2018), outros estudos 

evidenciam reflexões relativas ao ensino da língua, metodologias relacionadas a 

importância de atividades que possibilitem vivenciar a leitura e a escrita no momento 

da formação inicial nos diversos cursos de licenciatura. 

No que diz respeito a formação inicial para o ensino da língua, os estudos de 

Telma Ferraz Leal; Artur Gomes de Morais; Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves 

Pessoa e Julliane Campelo do Nascimento indicam relação entre os resultados da 

Provinha Brasil e o ensino da base alfabética (LEAL; MORAIS; PESSOA; 

NASCIMENTO, 2017). A formação inicial qualificada apresenta uma relevância 

significativa para todos os processos de formação do indivíduo, no que diz respeito 

ao aprendizado da língua materna. 

Tais processos de formação devem ser objeto de atenção, que na análise de 

Ana Paula Gaspar Melim e Ordália Alves Almeida contemplem políticas públicas de 
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formação, para atuar desde a Educação Infantil (MELIM; ALMEIDA, 2018). Em 

outras discussões, Maria Amélia Dalvi; Cleonara Maria Schwartz; Arnon Tragino 

(SALGUEIRO; SCHWARTZ; TRAGINO, 2015); Rosimeire Martins Régis dos Santos; 

Ana Paula Melim; Maria Cristina Lima Paniago (SANTOS; MELIM; PANIAGO. 2017); 

Adriana Rocha Bruno e Cristhiane Carneiro Cunha Flôr (BRUNO; FLÔR, 2016), 

Fabíola Silva de Oliveira Vilas Boas e Dinéa Maria Sobral Muniz (VILAS BOAS; 

MUNIZ, 2018), respectivamente, constatam que a Educação Básica reflete as 

exigências, quanto aos conteúdos e repertórios requeridos no “vestibular”; que os 

professores estabelecem laços sociais e pedagógicos a partir das interações, 

difundindo saberes com a produção colaborativa do conhecimento; que os 

professores consideram a formação continuada proveitosa, sugerindo continuidade; 

a formação do profissional de Letras, sobretudo o seu trabalho pedagógico com 

formação de leitores e sua própria relação com a leitura. 

Nesse sentido, as competências para a atuação na formação inicial de 

professores para o ensino da língua, não se restringe a apropriação de seus 

pressupostos epistemológicos, mas se espraia para a necessidade de uma formação 

que leve em conta o indivíduo desde a Educação Infantil, em uma perspectiva sócio-

cultural e interdisciplinar, por meio de produção colaborativa para a difusão de 

saberes, no qual as interações produzam a formação de leitores, de forma orgânica, 

para além do conhecimento linear a ser ensinado na escola, abrangendo um 

conhecimento da língua que integre seu capital cultural (BOURDIEU, 2009).  

Os aspectos relacionados às metodologias que conformam prática em sala de 

aula são encaminhados em estudos que examinam os processos de ensino da 

língua. A atenção às metodologias empregadas, constitui objeto da atenção de 

Fernanda Zanetti Becalli e Cleonara Maria Schwartz, que visitam o trabalho 

pedagógico, realizado junto a crianças em classes de alfabetização, inspecionando 

dimensões relativas a linguagem escrita (BECALLI; SCHWARTZ, 2015); Cecília 

Goulart; Cleonara Maria Schwartz; Francisca Maciel  produzem estudo que discorre 

sobre a apropriação da linguagem escrita e práticas de professores nos processos 

de Alfabetização (GOULART; SCHWARTZ; MACIEL, 2015); Fernanda Zanetti 

Becalli e Cleonara Maria Schwartz analisam métodos e modelos de ensino de leitura 

(BECALLI; SCHWARTZ. 2015); enquanto Marcela Arantes Meirelles e Cristhiane 
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Carneiro Cunha Flôr examinam os processos de estímulo às perguntas durante as 

aulas, como estratégias auxiliares na aprendizagem (MEIRELLES; FLÔR, 2017). O 

estudo de Dinéa Maria Sobral Muniz e Jeovana Alves de Lima Oliveira reflete sobre 

as práticas de letramento literário pessoal, elencando aspectos responsáveis pela 

relação entre a leitura e o prazer de ler (MUNIZ; OLIVEIRA, 2014); Sandra Novais 

Sousa; Jacira Helena do Valle Pereira Assis e Eliane Greice Davanço Nogueira 

investem no tratamento das narrativas e histórias de vida, refletindo sobre a 

diversidade de compreensões que permeiam a ideia de “(auto)biográfico” (SOUSA; 

ASSIS; NOGUEIRA, 2016). 

As discussões que contemplam o ensino da língua, conferem atenção aos 

processos metodológicos que conformam a dinâmica envolta neste processo. 

Levantamento sobre pesquisas apresentadas no GT 10/ANPED no período de 2002 

a 2006 indicam a Alfabetização como tema priorizado nas produções dos 

pesquisadores que integram aquele GT. Pesquisa sobre os fundamentos teóricos e 

metodológicos presentes no ensino da leitura no Brasil (1500 a 2011) indicaram que 

ao longo da história do desenvolvimento do ensino, diferentes métodos e modelos 

foram implementados com vistas ao desenvolvimento do ensino, sejam eles 

acionando estratégias de estímulo à curiosidade nos processos de aprendizagem, 

por meio de perguntas, sejam eles refletindo sobre questões teórico-metodológicas 

e epistemológicas que perpassam a produção de narrativas. 

Ampliam estas discussões, estudos que enfocam a leitura e a escrita na 

formação inicial de professores nos cursos de licenciaturas, corroborando a 

perspectiva interdisciplinar que o ensino da língua portuguesa encerra (BRASIL, 

2017). Estudos produzidos ressaltam a interlocução entre o ensino da língua nas 

ciências, a exemplo de Patrícia Maria Azevedo Xavier e Cristhiane Carneiro Cunha 

Flôr, que refletem sobre a inserção de saberes populares no ensino de Ciências 

(XAVIER; FLÔR, 2015); de Cristhiane Cunha Flôr e Guilherme Trópia Barreto de 

Andrade que discorrem sobre o estudo das ciências em novas perspectivas, novos 

pensamentos e novos conhecimentos (FLÔR; ANDRADE, 2015); de Cristhiane 

Cunha Flôr; Guilherme Trópia e Patrícia Maria Azevedo Xavier ao tratarem de novas 

possibilidades no ensino e na aprendizagem de ciências por meio de Rodas de 

conversa na formação inicial de professores (FLÔR; TRÓPIA; XAVIER, 2016). Na 
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direção das interlocuções com outras áreas do conhecimento, Cristhiane Cunha Flôr 

e Suzani Cassiani tecem reflexões sobre aspectos a serem considerados no trabalho 

com leituras no contexto das aulas de química; de Maria do Socorro Alencar Nunes 

Macedo e Bernardino Neves-Júnior que buscam compreender as práticas de 

letramento acadêmico em aulas na licenciatura em Geografia (MACEDO; NEVES-

JUNIOR, 2016); ou das propostas de (re)escrita, para reflexão sobre a prática, 

produzidas por Wallace Alves Cabral e Cristhiane Carneiro Cunha Flôr (CABRAL; 

FLÔR, 2016). 

As formulações que incidem sobre o ensino da língua nos processos 

formativos nas demais licenciaturas, encontram eco nos estudos de Wallace Alves 

Cabral e Cristhiane Carneiro Cunha Flôr, ao assegurarem que “discutir linguagem 

não é papel exclusivo do professor de português” (CABRAL; FLÔR, 2017. p. 179). 

Este argumento, para este trabalho, torna-se central quando uma professora de 

História, da Educação Básica, ocupa-se de refletir sobre o ensino da língua, no 

trabalho de formação para atuar na escola básica. 

A aludida centralidade, reside na ênfase conferida pela BNCC às 

“aprendizagens essenciais”33 como processo que resultam, dentre outros aspectos, 

de decisões que se relacionam às formas de organização interdisciplinar dos 

componentes curriculares.  Tais decisões, concorrerão, segundo projeção do 

documento, para a materialização das aprendizagens na Educação Básica. 

Em que pese a proposição legal, esta não está isenta de críticas pelo campo. 

Entre reflexões e ponderações sobre a relação da BNCC com a área de linguagens, 

e particularmente de língua portuguesa, as pesquisadoras Isabel Cristina Michelan 

de Azevedo e Taysa Mercia dos S. Souza Damasceno; evidenciam uma crítica no 

que tange às “imprecisões e lacunas que prejudicam o alcance desse documento 

como referencial para orientar a formação de professores e a produção de material 

didático, e que isso permanece vigente na versão final” (AZEVEDO; DAMACENO, 

2017). Em relação a este aspecto, Cristhiane Carneiro Cunha Flôr e Guilherme 

                                                           
33 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação Básica, Conselho Nacional de Educação (MEC/SEB/CNE), 2017 (p. 18). Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. Acesso 
em: 19 abr. 2019. 

http://lattes.cnpq.br/6550649595912231
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf
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Trópia pontuam, em relação ao documento, o silenciamento de “diferentes 

interlocutores do campo educativo e que ao mesmo tempo não dá subsídios para o 

leitor compreender as perspectivas educativas do ensino de ciências que circulam 

no documento” (FLÔR; TRÓPIA, 2018. p. 144). 

Além destas dimensões, existem outras, como por exemplo, o fato de o ensino 

da língua portuguesa na BNCC não enfrentar aspectos relativos à “experiência do 

chão da escola, à realidade do professor e às necessidades do estudante brasileiro” 

(GERALDI, 2015. p. 381). 

Cumpre registrar os encaminhamentos do documento no que se refere a esta 

área. O texto da BNCC define as linguagens como competências, que integram as 

áreas do conhecimento a serem desenvolvidas no Ensino fundamental. As 

competências definidas no documento dizem respeito a: 

a. Compreender as linguagens como construção humana, histórica, 
social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e 
valorizando-as como formas de significação da realidade e 
expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais;  

b. Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artísticas, 
corporais e linguísticas) em diferentes campos da atividade humana 
para continuar aprendendo, ampliar suas possibilidades de 
participação na vida social e colaborar para a construção de uma 
sociedade mais justa, democrática e inclusiva;  

c. Utilizar diferentes linguagens –verbal (oral ou visual-motora, como 
Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, para se 
expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos, em diferentes contextos, e produzir sentidos que levem 
ao diálogo, à resolução de conflitos, de forma harmônica, e à 
cooperação;  

d. Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que 
respeitem o outro e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, atuando criticamente frente a questões do mundo 
contemporâneo;  

e. Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as 
diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, 
inclusive aquelas pertencentes ao patrimônio cultural da 
humanidade, bem como participar de práticas diversificadas, 
individuais e coletivas, da produção artístico-cultural, com respeito à 
diversidade de saberes, identidades e culturas;  



 
44 

 

f. Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e 
comunicação, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar 
por meio das diferentes linguagens, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos. 
(BRASIL, 2017). 

As fragilidades da BNCC apontadas por João Wanderley Geraldi no que tange 

ao não enfrentamento da realidade da escola e as especificidades do trabalho 

docente, em que pese as competências anunciadas pelo documento, representam 

um desafio a ser assumido na formação inicial de professores de Língua Portuguesa. 

Tal fragilidade assume proporções expressivas em algumas regiões do país nas 

quais um número significativo de pessoas sequer adentrou à escola. Tal aspecto 

pode ser evidenciado, por exemplo, ao observarmos os dados estatísticos, por 

Região, em relação à taxa de analfabetismo entre pessoas de 15 anos ou mais de 

idade (2017), segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017). 

Os dados apontam, na ordem, o percentual do país e suas regiões: Brasil (7,0% - 

11,5 milhões de pessoas); Sul (3,5%); Sudeste (3,5%); Centro-oeste (5,2%); Norte 

(8,0%); e Nordeste (14,5%). Senão, vejamos: 

 

Gráfico 1: Taxa de analfabetismo entre pessoas de 15 anos ou mais de idade  

 

TAXA DE ANALFABETISMO ENTRE PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS 
DE IDADE (2017) 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD contínua) 

201734. 

                                                           
34 Disponível em https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18317-educacao.html. 

Acesso em: 27 mar. 2019 

7%

3,50% 3,50%
5,20%

8%

14,50%

0%

2%

4%

6%

8%

10%

12%

14%

16%

Brasil Sul Sudeste Centro-oeste Norte Nordeste



 
45 

 

Essa fragilidade se acentua nas Regiões Nordeste e Norte do país, os 

percentuais dessas regiões comportam os percentuais das outras regiões reunidas. 

A complexidade do desafio aumenta exponencialmente na medida em que além de 

subverter os problemas apontados por João Wanderley Geraldi, de trazer a escola 

para a realidade da formação de professores e de práticas, há outro, aquele de 

promover o acesso à educação escolarizada. Ou seja, não se pode engendrar 

processos de formação da Língua, sem que os processos de alfabetização tenham 

sido concretizados em sua integralidade à população dessas regiões. 

 

O ensino de língua portuguesa ocupa lugar indispensável no processo de 

alfabetização e letramento da população, visto que, nesse campo a atuação docente, 

junto ao discente, dentre outros fatores, sobretudo, no Ensino Fundamental, 

possibilita a subversão do quadro estatístico desfavorável à população brasileira, em 

relação ao analfabetismo de parte dessa população, evidenciado anteriormente. Os 

professores da Escola Básica assumem um papel relevante dentre os demais atores 

sociais (SILVA; ESPINDOLA, 2016), pois a língua portuguesa ostenta lugar 

privilegiado no ensino aprendizagem no ensino fundamental. A importância de se ter 

o domínio da língua oral e escrita está explicitada nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1997, p. 15):  

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a 
participação social efetiva, pois é por meio dela que o 
homem se comunica, tem acesso à informação, expressa 
e defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de 
mundo, produz conhecimento. Por isso, ao ensiná-la, a 
escola tem a responsabilidade de garantir a todos os 
seus alunos o acesso aos saberes linguísticos, 
necessários para o exercício da cidadania, direito 
inalienável de todos35. 
 

Neste estudo, nos ocuparemos, de uma dessas dimensões: a formação de 

professores para o ensino de língua portuguesa, sob a perspectiva da formação 

recebida e da formação para a prática. Justificamos essa escolha em razão de que 

a atuação docente na Educação Básica, deve ser pensada e estudada, tomando 

como base o contexto em que ganhou destaque a demanda por professores, no 

                                                           
35 BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 2 Língua 

Portuguesa: Ensino de primeira à quarta série. 1997. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro02.pdf. Acesso em: 19 abr. 2019. 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro02.pdf
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Brasil. De acordo com Bernardete A. Gatti e Elba S. S. Barreto (2009), entre as 

décadas de 1960 e 1970, as pressões populares, demandas da expansão industrial 

e do capital, os investimentos públicos no Ensino Fundamental passaram a expandir, 

juntamente com as demandas por professores qualificadas para atuar nessa 

modalidade de ensino (GATTI; BARRETTO, 2009. p. 11). 

Nesse sentido, com objetivo de atender a essa necessidade, ocorreram várias 

adaptações, dentre as quais: crescimento das escolas normais em nível médio, 

cursos rápidos para formação de professores, complementação de formações de 

várias ordens, autorizações especiais para exercício do magistério a não licenciados, 

admissão de professores leigos etc. Atualmente, a formação de professores e 

atuação docente ainda sofre consequências desse processo recente e rápido36 das 

redes de Ensino Fundamental (públicas e privadas), caracterizado como improvisado 

para o funcionamento das escolas (idem, p. 12). O aligeiramento da formação 

docente ocasiona o que Leda Scheibe e Vera Lúcia Bazzo chamam de “simplificação 

do trabalho pedagógico” (SCHEIBE; BAZZO, 2016. p.246). 

Há de se considerar a importância do crescimento do sistema escolar 

brasileiro, como fruto de lutas sociais, políticas, e de administração. No entanto, é 

emergente que seja atribuído a esse campo melhor qualidade nos seus vários 

aspectos (gestão, atuação dos profissionais e nas aprendizagens). Dentre os 

aspectos fundamentais, encontra-se a formação dos professores, uma vez que 

ocupa lugar estruturante no processo de ensino-aprendizagem do discente (GATTI; 

BARRETTO, 2009). 

A atribuição dada à atuação do professor tem importância não somente 

econômica, mas política e cultural, segundo Bernardete A. Gatti e Elba S. S. Barreto, 

pois há mais de duzentos anos o ensino escolar domina a maneira de socialização 

e formação nas sociedades modernas e ainda está em processo de crescimento. 

Por conseguinte, em função da importância do papel que desempenha e de seu 

                                                           
36 Em relação à história da escolarização em outros países. Um crescimento rápido em quase 50 

anos, a considerar os dados demográficos educacionais, conforma a experiência no Brasil. 
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quantitativo, o professor integra um dos mais importantes grupos ocupacionais e uma 

das principais funções na economia das sociedades modernas37. 

Reiterando a compreensão de que não repousam unicamente sobre o 

professor, as fragilidades que o ensino da língua portuguesa vivencia no âmbito da 

Educação Básica, investimos em um levantamento da literatura especializada. 

Adotamos como parâmetro para este levantamento a produção dos pesquisadores 

que integraram a programação do GT 10/ANPED - “Alfabetização, leitura e escrita” 

– nas edições de 2015 e 2017. De posse da programação, acessamos a Plataforma 

Lattes para o levantamento dos currículos destes pesquisadores, e de suas 

produções sobre ensino, no período de 2014 a 2018. Este movimento concorreria 

para a elaboração do panorama relativo aos problemas que afetam a língua 

portuguesa na Educação Básica; como se apresenta a abordagem sobre o 

aprendizado da língua e quais os problemas da escola afetados pela formação de 

professores para o ensino da língua. Para responder a estas questões, produzimos 

um panorama acerca da literatura especializada, por meio das produções dos 

pesquisadores integrantes do GT 10, o qual demonstra como o campo se constitui, 

no que tange aos problemas e a formação de professores de língua portuguesa. 

Acionarmos a produção do GT 10/ANPED, justifica-se pela própria trajetória 

deste Grupo, que demarca convergência de estudos e pesquisas articulados com a 

formação de professores e a alfabetização, com ênfases em dimensões afeitas à 

formação de professores.  

Nos estudos de Cecília Goulart e Sonia Kramer tal trajetória se conforma, no 

período de 1991 a 1995, sob o impacto de discussões acerca de “aspectos teórico-

metodológicos e reflexões sobre resultados de pesquisa” que recaíram sobre 

“aspectos sociolingüísticos e psicolingüísticos da alfabetização de crianças e 

adultos; alfabetização de crianças em classes populares; formação de professores e 

políticas de alfabetização” (14ª Reunião/1991) (GOULART; KRAMER, 2002). Na 

reunião seguinte, a temática central referiu-se “à formação do professor 

alfabetizador” (15ª Reunião/1992). Na 16ª Reunião, os eixos centrais voltaram-se 

para “Alfabetização e seus aspectos conceituais: oralidade, escrita e cognição; 

                                                           
37 Segundo as autoras, os professores representam, juntamente com os profissionais da saúde, a 

principal carga orçamentária dos Estados nacionais. (GATTI, 2009. p. 15). 
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Produção de textos; Problemas de aprendizagem da leitura e escrita” (Reunião 

1993). Em 1994, as discussões do GT enfocaram  

história das práticas de leitura: ‘Da leitura escolar à leitura 
do contexto’; ‘Literatura e história’: ‘Imagens de leitura e 
leitores do Brasil no século XIX’ e ‘Literatura infantil’; 
outros, da produção de texto, discursividade e 
letramento; e outros, ainda, de histórias de professores e 
suas experiências de leitura e escrita, relação 
pensamento e linguagem, construtivismo e alfabetização, 
dificuldade de aprendizagem e multirrepetência. (Idem. p. 
132). 
 

 As discussões que seguem em 1995, centraram-se “nos campos da 

lingüística, história da leitura e antropologia” (Idem. p. 133). O período de 1996 inicia 

contemplando quatro temáticas: “Modos de ler, modos de escrever, tipos de textos”; 

“Leitura/Escrita – usos, funções, concepções”; “Literatura infantil, leitura e escrita” e 

“Oralidade-Escrita”. Em 1997, uma “rota diversificada dos estudos” (Idem. p. 134) 

caracteriza as discussões no âmbito deste GT. Na reunião de 1998, os trabalhos 

encomendados “Cultura acústica e letramento: em busca de fundamentos para uma 

educação intercultural” e “Memórias e histórias de pesquisa... sobre linguagem, 

sujeito e conhecimento” conferem o tom das discussões do GT naquele ano. Na 

Reunião seguinte, os temas priorizados foram: alfabetização, discurso e 

aprendizagem da escrita; pesquisas sobre alfabetização no Brasil e leitura e escrita 

de professores; práticas de leitura; e imagem, produção textual e avaliação. Em 

2000, os eixos de discussão transitaram em torno das seguintes temáticas: usos e 

efeitos de tecnologias da informação; concepções de ensino de línguas; leitura, 

produção de textos, textualização; e práticas de leitura e aprendizado da escrita em 

contextos peculiares (textos de meninos de um internato, de crianças de setores 

urbanos marginalizados e de escolas e famílias de meios populares). Em 2001, o 

tema sobre “formação de professores” retorna como cerne de discussão do GT, 

acompanhado do tema “leitura”. 

As autoras concluem que a produção do GT, no período de 1991 a 2001, 

diversificou-se no aprofundamento de teorias do conhecimento, “assumida 

intencionalmente” (Idem. p. 140) focalizando, especialmente, questões teórico-

metodológicas, constituindo um “mosaico complexo de pesquisas da área” (Idem. p. 

138). A observância dessa produção no período demonstrado, pelos estudos das 

pesquisadoras do campo da Alfabetização, leitura, escrita, que integram o GT em 
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reflexão nesta seção, conformam a relevância da produção do mesmo para o estudo 

da língua portuguesa e a formação de professores. Tal relevância é corroborada por 

Magda Becker Soares ao assumir este GT como uma “instância de socialização do 

conhecimento na área de educação” (SOARES, 1997)38. Neste aspecto, Cecília 

Goulart; Cleonara Maria Schwartz e Francisca Maciel indicam diversos fatores que 

podem ser considerados para o debate e fortalecimento do GT como instância de 

socialização do conhecimento, que vão desde a participação, ou não, de algumas 

instituições; o número de participantes; os critérios de seleção dos trabalhos, dentre 

outros (GOULART; SCHWARTZ; MACIEL, 2015). Nos arriscamos a dizer, por 

exemplo, hoje, no cenário político no qual existe um contingenciamento de recursos 

das agências de fomento às pesquisas, talvez este aspecto, possa ser somado 

àqueles já apontados pelas autoras em 2002. Observamos também, nesta trajetória 

do GT e na produção dos pesquisadores (2015 – 2017), por nós examinada, que, à 

despeito do avanço no início da trajetória do GT (GOULART; KRAMER, 2002), os 

debates sobre formação de professores para o ensino de língua portuguesa, 

demandam maior amplitude de discussão nesta instância, para o enfrentamento da 

problemática relativa ao cotidiano da formação de professores e a realidade da 

escola. 

Isto posto, os estudos produzidos pelos pesquisadores do GT 10/ANPED, 

pontuam como problemas que afetam a língua portuguesa na Educação Básica, 

dentre tantos outros: a). Construção de parágrafos e argumentação, evidenciando 

que a escola carece da ampliação de um tempo pedagógico para a promoção de 

aprendizagem e avanço dos estudantes em seus conhecimentos e a superação de 

suas dificuldades em relação a construção de parágrafos e a argumentação (SILVA; 

LEAL, 2018); b). Leitura, mediante a necessidade de mediação pedagógica na 

formação para a leitura entre os estudantes da Escola Básica (ROSSI; PERES; 

SILVA, 2016); c). Oralidade, mediante a falta de clareza de docentes sobre o 

processo de “didatização do oral” (COSTA-MACIEL; BARBOSA, 2016), uma vez que 

estes docentes apresentam, por vezes, “dificuldades para realizar atividades 

específicas para o ensino da oralidade e pouco domínio teórico sobre o tema” 

(GUIMARÃES; SOUZA; LEAL. 2016). 

                                                           
38 Trabalho encomendado apresentado ao GT 10 na 20ª. Reunião Anual da ANPEd, Caxambu, 1997. 
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No que tange a como se apresenta a abordagem sobre o aprendizado da 

língua, os estudos produzidos pelos pesquisadores do GT 10/ANPED, denotam 

abordagens sob diferentes perspectivas, para o aprendizado da língua. A definição 

da BNCC, que propõe a compreensão das linguagens como construção humana, 

histórica, social e cultural, é acompanhada por formulações que entendem a 

alfabetização e letramento como “mecanismos de ordem política” (CUNHA JUNIOR; 

MACIEL, 2014), que possibilitam a prática da linguagem nas diversas práticas 

sociais, com vistas a promoção da formação cidadã (COSTA-MACIEL; BILRO, 2018) 

preconizada na LDB. Além desta abordagem, aquelas voltadas para recursos 

didáticos, estratégias ou metodologias de ensino: poesia na escola (SILVEIRA; 

DEBUS; AZEVEDO, 2018); uso de textos de divulgação científica (ALMEIDA; 

GIORDAN, 2016); gênero seminário (BILRO; COSTA-MACIEL, 2017); “perguntas” 

livres (MEIRELLES; FLÔR, 2017); livros de literatura, jogos de alfabetização e na 

apropriação da metodologia de projetos e sequências didáticas (SÁ; PESSOA. 

2016). 

Os estudos revelam também, desdobramentos da formação de 

professores para o ensino da língua, incidindo sobre a formação leitora dos 

professores, seja entendo propostas com vistas à formação do professor leitor; 

(DOMINGUES; DEBUS, 2014) seja na compreensão dos processos de formação do 

professor leitor em experiências pessoais e acadêmicas (VILAS BOAS; MUNIZ, 

2018); ou na análise dos mediadores sociais desse professor leitor (MUNIZ; 

OLIVEIRA, 2014); seja na auto formação por meio do letramento literário 

(SPENGLER; DEBUS, 2017) . Outro aspecto decorrente da formação de 

professores, se relaciona às interações entre ensino e avaliação das aprendizagens 

(CRUZ; ALBUQUERQUE, 2014). 

Além da trajetória do GT, para consubstanciar a relevância deste estudo, 

convém situar as produções acima, que formulam reflexões recorrentes e 

reconhecidas pelo campo em questão – daí a razão de tê-las acionado e, sobretudo, 

por seu protagonismo no GT 10 – a partir da mais importante Associação de 

pesquisa em Educação no Brasil. 
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Quadro 2: Perfil da produção sobre ensino, dos/as pesquisadores/as do GT 
10/ANPED, por região, no período de 2015-2017 

REGIÃO Artigos Livros 
Capítulos 
de livros 

Orientações 
concluídas 

Pesquisas 
em ensino 

Total 

M D 

NORTE 0 0 0 0 0 0 0 

NORDESTE39 50 10 57 22 17 30 186 

SUL40 62 17 58 16 14 13 180 

SUDESTE41 82 25 91 26 16 45 285 

CENTRO-
OESTE42 

19 8 46 31 0 9 
113 

TOTAL 213 60 252 95 47 97 764 

Fonte:  Quadro elaborado pela autora a partir da Plataforma Lattes, no período de 
11 a 19 de março de 2019. 

 
 

 O quadro demonstra o volume de produção em maior destaque para a região 

Sudeste, região na qual encontra-se um total de 1.121 (hum mil cento e vinte e uma) 

instituições de ensino superior, o que difere do volume de instituições nas demais 

regiões brasileiras: dentre o total de 2.448 (duas mil, quatrocentos e quarenta e oito) 

instituições no Brasil, a região Sul apresenta-se com 405 (quatrocentos e cinco) 

instituições; Nordeste com 517 (quinhentos e dezessete); Norte com 165 (cento e 

sessenta e cinco); Centro-oeste com 240 (duzentos e quarenta)43.  

 

A produção no que tange a capítulos de livros e pesquisas relacionadas ao 

ensino, demarca uma dianteira desta região, em relação as outras. Na dianteira em 

                                                           
39 Integram a região Nordeste, pesquisadores vinculados às instituições: Universidade Federal de 

Pernambuco (5); Universidade de Pernambuco (1); Universidade Federal da Bahia (1); Instituto 
Federal da Bahia (1); Universidade Estadual da Bahia (1); Prefeitura Municipal de Recife (3); 
Prefeitura Municipal de Tucano (1); Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco (1). 

40 Integram a região Sul, pesquisadores vinculados às instituições: Prefeitura Municipal de Pelotas 
(1); Universidade Federal de Santa Catarina (3); Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Sul-riograndense (1); Universidade Regional de Blumenau (1). 

41 Integram a região Sudeste, pesquisadores vinculados às instituições: Universidade Federal de Juiz 
de Fora (2); Universidade Federal de Minas Gerais (2); Universidade de São Paulo (1); Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (1); Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (1); 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (2); Universidade Federal de Ouro Preto (1); Universidade 
Federal de Lavras (1); Colégio Metodista Granbery (1); Universidade Federal Fluminense (1); 
Universidade Federal do Espírito Santo (1); Universidade Federal de São João Del Rei (1); 
Fundação Pública Municipal de Educação de Niterói (1); Instituto Sumaré de Ensino Superior (1). 

42 Integram a região Centro-oeste, pesquisadores vinculados às instituições: Universidade Católica 
Dom Bosco (1); Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (1) e Instituto Federal do Mato do 
Grosso do Sul (1)  

43 Fonte: MEC/Inep/Deed. Disponível em: https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo. 

Acesso em: 18 de abr. 2019 

 

https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo
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relação a orientação de trabalhos de dissertação de mestrado e de doutorado, 

encontram-se o Centro-oeste e o Nordeste, respectivamente. Não identificamos, no 

estudo realizado no GT 10/ANPED, no período de 2015-2017, nenhuma produção 

advinda da região Norte. Tal ausência reitera a relevância deste estudo, para 

reflexão no campo, e por conseguinte, nesta região. 

 

 A partir de tal lacuna, consideramos, nesta região brasileira, que é a região 

Norte, apreender as representações dos estudantes sobre a formação inicial 

recebida, pela Universidade Federal do Pará, para enfrentamento da realidade da 

escola. A formação de professores nos cursos de Licenciatura apresenta relevância 

para a qualidade da educação ofertada, conforme preceitua a legislação e a literatura 

especializada. Neste aspecto, tal apreensão delineará um panorama sobre como o 

curso em questão concretiza os preceitos legais na relação que estabelece entre o 

preconizado e a percepção desse, pelos estudantes. 
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3. FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES NO CURSO DE LICENCIATURA 

EM LETRAS – LÍNGUA PORTUGUESA, NA UFPA. 
 

A educação brasileira tem vivido grandes alterações no âmbito da formação 

inicial de professores, embora saibamos que tais modificações ocorrem 

constantemente precedidas de “desafios, avanços e contradições” (CARNEIRO, 

2003). Estas mudanças impactarão os currículos da Educação Básica44, uma vez 

que os cursos de formação inicial de professores45 terão de adequar seus projetos 

pedagógicos de Cursos, em âmbito institucional “as novas realidades sociais e as 

novas exigências educacionais” e a legislação vigente (LIBÂNEO, 2011). 

 Em consonância com a premissa dos dois trabalhos que servem de inspiração 

para esse (Mauro Coelho e Wilma Coelho; José Carlos Libâneo), no que tange a 

legislação, adotamos como leitura para iluminar a proposição dos documentos 

institucionais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro 

do 1996; a Resolução do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Pleno, de 

18 de fevereiro de 2002; a Resolução do Conselho da Educação Básica, de 01 de 

julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada; as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de 18 de maio de 2004. 

Além destes, os documentos institucionais Plano de Desenvolvimento Institucional 

da Universidade Federal do Pará, para o período de 2016 – 2025; e o Projeto 

Pedagógico do Curso de Letras da UFPA, instituído pela Resolução N. 3541, de 14 

de agosto de 2007. 

                                                           
44 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação Básica, Conselho Nacional de Educação (MEC/SEB/CNE), 2017. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. Acesso 
em: 19 abr. 2019. 

45 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, 
SEB, 2015. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf
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3.1 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 

 

A educação escolar, nas formulações de Carlos Cury (2002), resulta de lutas 

democráticas da sociedade.  Para este autor, a conscientização dos educadores, 

contribui na mobilização de condições para democratização da educação por meio 

da adoção dos marcos legais.  Por meio dessa conscientização, a educação pode 

se constituir como instrumento importante para a criação e, sobretudo, para 

socialização de gerações mais iguais e menos injustas (CURY, 2002. p. 247).  

 O estudo dos marcos legais e sua adoção no âmbito educacional, 

consubstancia a formação inicial de professores pois eles se constituem como 

conformações das práticas pedagógicas (COELHO; SOARES, 2016) e avanços da 

educação escolar. O processo de formação de professores, atualmente, tem como 

eixo norteador, sobretudo, a Resolução CNE/CP N. 2, de 1º de julho de 2015, que 

define as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 

cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, para a qual, no Art. 

3º: 

§ 3º A formação docente inicial e continuada para a educação básica 
constitui processo dinâmico e complexo, direcionado à melhoria 
permanente da qualidade social da educação e à valorização 
profissional, devendo ser assumida em regime de colaboração pelos 
entes federados nos respectivos sistemas de ensino e desenvolvida 
pelas instituições de educação credenciadas.46 

A formação de professores, nesse sentido, além de ser pensada para 

melhoria da qualidade social da educação e a valorização de seus profissionais, deve 

tomar como base a articulação entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial e Continuada, em Nível Superior, e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica, conforme especificado na “consideração” nº 547 

                                                           
46 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, 
SEB, 2015. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 

47 Idem. p. 8-12. “CONSIDERANDO a necessidade de articular as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial e Continuada, em Nível Superior, e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica”; Disponível em: 
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da Resolução CNE/CP N. 2/2015. Os encaminhamentos que integram as Diretrizes 

Curriculares Nacionais materializam a relevância da formação inicial em nível 

superior e da formação continuada48. 

Além disso, a formação de professores se constituiu como um dos elementos 

estruturais, dentre vários, na produção do conhecimento e no encaminhamento de 

proposições cruciais nas políticas educacionais ao longo das últimas décadas, mas, 

sobretudo, porque “sua compreensão possibilita um entendimento mais completo 

sobre as peculiaridades que abarcam a prática pedagógica frente à complexidade 

da profissão, em diferentes contextos” (COELHO; SILVA, 2015. p. 361). Nesse 

sentido, entendemos, com base em Antônio Joaquim Severino (2009), que o 

compromisso da Educação Superior está para além 

daquela tarefa técnica de formar os professores, como profissionais 
do ensino. Trata-se de um compromisso ético-político com a 
educação (...) precisa ser lugar prioritário de se pensar modelos e 
caminhos da Educação Básica do país (SEVERINO, 2009. p. 261). 

Em função do prazo estabelecido pela Lei N. 9.394/96, que determinou a 

formação em nível superior, concedendo prazo de 10 (dez) anos para os ajustes, 

houve uma profusão no número de cursos sobre a formação de professores (GATTI, 

2010. p. 1359). Essa profusão, pode ser, dentre várias outras dimensões, objeto de 

alguns problemas em relação às aprendizagens escolares, em decorrência do 

aligeiramento já tratado anteriormente; questões relacionadas a gestão; o parco 

investimento no que tange a áreas que demandam maior aprofundamento; o 

enfrentamento dos problemas relativos à realidade da escola.   

No contexto atual, os cursos de formação inicial e continuada de docentes, 

estão sob a égide da Resolução N. 2, de 2 de julho de 2015, a qual definira 02 (dois) 

                                                           
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72.  

48 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, 
SEB, 2015. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 
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anos para o ajuste de todos os cursos para adaptação às premissas dessa 

Resolução.  

Os documentos normativos, considerados neste estudo, desde o início deste 

trabalho, até este capítulo, foram utilizados de maneira articulada com a literatura 

especializada, e alinhados com aqueles documentos normativos, para a reflexão 

sobre a formação ofertada pelos cursos de licenciatura, entre os quais, o de Letras 

– Língua Portuguesa, da Universidade Federal do Pará. Ainda que saibamos – como 

já adiantado na relação com a literatura especializada – que a problemática relativa 

à formação de professores, não se restringe a dimensão formativa. Uma série de 

fatores contribuem para o êxito de tal processo formativo, entre os quais, o de Língua 

Portuguesa. 

O ensino de língua portuguesa ocupa lugar indispensável, pois “é fundamental 

para a participação social efetiva”. A atuação docente possibilita subversões, 

entretanto, além do professor, há outros fatores a serem considerados: a carga-

horária, o acesso à leitura; o lugar da leitura e da escrita na escola e a formação 

docente. Para além da formação dos docentes, Bernadete Gatti, pontua múltiplos 

fatores a serem considerados:  

as políticas educacionais postas em ação; o 
financiamento da educação básica, em todos os níveis; a 
naturalização em nossa sociedade da situação crítica 
das aprendizagens efetivas de amplas camadas 
populares; as formas de estrutura e gestão das escolas; 
formação dos gestores; as condições sociais e de 
escolarização de pais e mães de alunos das camadas 
populacionais menos favorecidas; a condição do 
professorado: sua formação inicial e continuada, os 
planos de carreira e salário dos docentes da educação 
básica, as condições de trabalho nas escolas." (Idem). 

 

Isto posto, reiteramos que essas problemáticas não são de responsabilidade 

exclusiva dos professores e de sua formação (inicial e continuada), há um conjunto 

de razões para isso, envolvendo questões políticas e educacionais; de financiamento 

da educação básica; aspectos das culturas nacional, regionais e locais; etc. (Idem). 

Essas premissas materializam nosso argumento diante do apresentado, qual 

seja: de que o percurso do discente do curso de licenciatura está implicado por uma 
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série de questões de ordem política, social, econômica. Para ilustrar esse conjunto 

de razões, convém explicitarmos tais questões. Inspiramo-nos em estudo produzido 

por Bernadete Gatti e Elba Sá Barreto, que, na perspectiva de considerar aspectos 

relacionados às características dos estudantes de algumas licenciaturas, investigou 

dados do ENADE (GATTI; BARRETTO, 2009). Esta iniciativa impele-nos em acessar 

dados que indicam como se constitui o perfil dos estudantes do curso de letras, seja 

pautando-nos no grupo específico que integra este estudo, seja ampliando esta 

amostra, com vistas a ratificarmos a constituição deste perfil. Para a ampliação da 

amostra, acorremos também aos índices relativos aos estudantes do curso de 

Letras, na UFPA, que responderam ao Questionário Sócio-econômico do Exame 

Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE/2017)49. Tal documento, contribui 

com nosso intento, na medida em que:  

O questionário fornece maior conhecimento acerca dos 
fatores que podem estar relacionados ao desempenho 
dos estudantes. Dessa forma, tal questionário configura-
se um conjunto significativo de informações que podem 
contribuir para a melhoria da educação superior, tanto 
em relação à formulação de políticas públicas quanto à 
atuação dos gestores de ensino e dos docentes50 

Os dados referendam as questões de ordem econômica que implicam no 

percurso do discente, ao situarem o maior percentual dos estudantes que 

participaram do ENADE/2017 na faixa de renda total da família que orbita em torno 

de 1 a 1,5 salário mínimo (34,1%), situação que se aproxima dos estudantes que 

participaram deste estudo: a maioria (60%) recebe de 1 a 2 salários-mínimos. Neste 

cenário, os dados do ENADE/2017 indicam que o maior percentual destes 

estudantes (34,1%) informa uma situação financeira na qual não possuem renda e 

seus gastos são financiados pela família ou por outras pessoas. Deste modo, os 

dados indicam que o custeio das demandas financeiras relacionadas a permanência 

                                                           
49 Instituído pela Lei N. 10.861, de 14 de abril de 2004, o Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos concluintes dos cursos de graduação, em relação aos 
conteúdos programáticos, habilidades e competências adquiridas em sua formação. O exame é 
obrigatório. A primeira aplicação do Enade ocorreu em 2004 e a periodicidade máxima da avaliação 
é trienal para cada área do conhecimento. Os ciclos nos quais os estudantes do curso de 
Licenciatura em Letras participaram, ocorreram nos anos de 2014 e 2017, e a próxima versão 
ocorrerá em 2020. 

50 INEP – Ministério da Educação. Relatório de Curso - Letras-Português (Licenciatura) - Universidade 
Federal do Pará – Belém – 27645. SINAES - Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
- ENADE 2017 – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes. 2018. p. 13. Disponível em: 
http://enadeies.inep.gov.br/enadeIes/enadeResultado/. Acesso em: 19 abr.2019. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.861-2004?OpenDocument
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na universidade, enfrenta limitações, em face do panorama orçamentário das 

famílias destes estudantes. 

As questões de ordem social sinalizadas pelos dados do ENADE/2017, 

informam que os percentuais mais expressivos situam a escolaridade familiar entre 

o ensino fundamental - de 1ª a 4ª séries, no caso dos pais (31,1%) e no ensino médio, 

no caso das mães (35,6%). Estes indicadores, representam aspectos que devem ser 

considerados na experiência acadêmica dos estudantes, uma vez que, a 

investigação suplementar “Mobilidade Sócio-Ocupacional/2014”, produzida pelo 

Programa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD), pontua que o nível 

educacional, bem como o nível de renda dos pais, exerce influência sobre os filhos: 

O background familiar exerce forte influência sobre a 
trajetória dos filhos, por diversos canais. Aspectos 
referentes à saúde, às condições de moradia e ao acesso 
aos serviços sociais e aos bens culturais e educacionais 
impactam o desempenho dos filhos, fatores estes que, 
por sua vez, irão influenciar no patamar de rendimento 
dos futuros trabalhadores.51 

Nesse panorama complexo, ressaltamos a importância da consolidação das 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica, com base no Parecer CNE/CP N. 

02/2015, que definiu a atuação, discussão e a proposição desses agentes, 

especialmente: 

A consolidação das normas nacionais para a formação de 
profissionais do magistério para a educação básica é indispensável 
para o projeto nacional da educação brasileira, em seus níveis e suas 
modalidades da educação básica, tendo em vista a abrangência e a 
complexidade da educação de modo geral e, em especial, a 
educação escolar inscrita na sociedade (DOURADO, 2015. p. 302). 

 O quadro seguinte evidencia os últimos documentos legais atinentes à 

formação de professores: 

 
 

                                                           
51 BRASIL, Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Mobilidade Sócio-Ocupacional 2014. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2016. P. 32. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv98815.pdf. Acesso em: 19 abr. 2019. 
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Quadro 3: A formação docente na Resolução N. 1/2002 e na Resolução N. 2/2015 
 

Nº Documento Data Estabelece Objetivos 

1 Resolução 
CNE/CP N. 1, 
de 18 de 
fevereiro de 
2002. 

2002 Institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para a Formação de 
Professores da educação 
básica, em nível superior, 
curso de licenciatura, de 
graduação plena. 
 

Propor uma base comum de formação 
docente baseada em competências, a 
serem desenvolvidas ao longo do 
processo formativo no ensino superior 
(BRASIL, 2001). 

2 Resolução N. 
2, de 1º de 
julho de 2015. 

2015 Define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em 
nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de 
formação pedagógica 
para graduados e cursos 
de segunda licenciatura) e 
para a formação 
continuada. 

As novas diretrizes apresentam um 
elemento novo em relação a anterior, 
pois, juntamente com a formação 
inicial, procura-se enfatizar também a 
formação continuada dos professores 
(VOLSI, 2016). 
Diferentemente da anterior, estabelece 
prazo de dois anos para que as 
instituições de ensino superior façam 
as devidas adequações em seu Projeto 
Pedagógico Institucional (PPI), Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC) e Projeto 
de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
(DOURADO, 2015 ). 
 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, com base em estudos sobre a legislação e a literatura 
especializada, dez/2018. 
 
 

Segundo Luiz Dourado (2015), a exequibilidade das DCNs somente será 

possível, nas instituições formadoras de professores, por meio de projetos de 

formação com sua própria identidade, e de acordo com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico 

do Curso (PPC) (DOURADO, 2015, p. 307 ). Ao evidenciarmos as implicações da 

legislação para a formação do discente nessas etapas de ensino, constatamos 

aspectos estruturais, os quais podem ser comparados com o perfil dos egressos.  

As DCNs, determinam que o discente de licenciatura deve incorporar diversas 

características e dimensões da iniciação à docência, dentre as quais: “o 

conhecimento da instituição educativa; a pesquisa; atuação profissional no ensino, 

na gestão de processos educativos e na organização e gestão de instituições de 

educação básica” (Idem). Tais preceitos advém de representações, frutos de estudos 

e pesquisas, que apesar da disputa de ideias em relação à concepções, currículos, 



 
60 

 

etc., apontam a necessidade de redimensionamento da formação dos profissionais 

que atuam na Escola Básica52. 

 Em síntese, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 

Continuada de Professores da Educação Básica aponta que tal formação se constitui 

em campo de disputas de concepções, dinâmicas, políticas, currículos, entre outros. 

Nesse sentido, o processo de formação inicial de professores para Escola Básica, 

deve compor dimensões estruturantes, tanto da instituição, quanto do egresso: do 

curso - educação contextualizada, assegurar a base comum nacional; do egresso - 

repertório de informações e habilidades, baseado na pluralidade de conhecimentos 

teóricos e práticos, princípios de interdisciplinaridade, contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e 

estética. Esses aspectos conformam os princípios basilares para que o egresso 

atenda ao complexo papel desenvolvido pelo docente na Escola Básica. 

 A partir do panorama geral sobre a formação inicial de professores, com base 

na legislação em vigor, na seção seguinte trataremos as especificações do curso de 

licenciatura em Letras – língua portuguesa, assim como estabeleceremos a sua 

relação, ou não, com as determinações legais tratadas nesta seção. 

 

3.2 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES EM LETRAS LÍNGUA 

PORTUGUESA/UFPA- CAMPUS BELÉM 

 

As apreensões acerca da formação inicial do Curso de Licenciatura em Letras 

- língua portuguesa, na UFPA, na relação com a legislação que fundamenta tal 

processo formativo, nos possibilitaram relacionar as peculiaridades do curso, por 

meio de seu Projeto Pedagógico do Curso e as representações dos estudantes, com 

os dispositivos legais, com vistas a compreendermos a formação ofertada. Ainda que 

                                                           
52 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 
graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, SEB, 
2015. p. 21 Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 



 
61 

 

reconheçamos as múltiplas possibilidades de leitura, nos centraremos nas 

representações dos estudantes sobre a formação recebida. 

 Sobre Projeto Pedagógico de Curso, consiste em um documento normativo 

dos cursos de graduação, por meio do qual são apresentadas concepções e 

estruturas do curso e seus aspectos reguladores (SEIXAS; LIMA; SILVA; 

YAMAMOTO, 2013. p. 114). Sua conformação deve estar fundamentada no debate 

desenvolvido entre docentes, técnicos, discentes e a comunidade, que promova a 

relação entre esses agentes e a legislação superior (VEIGA, 2010). 

O Projeto Pedagógico, segundo Ilma Passos Alencastro Veiga reúne 

fundamentos, orientações curriculares e organizacionais de uma instituição 

educativa ou de um curso (VEIGA, 2003). Tais orientações preconizam um modo a 

partir do qual a formação se desenha, pois o Projeto Pedagógico se constitui como 

uma “ação consciente e organizada” (Idem, p. 271-279).  Ricardo Ribeiro Rocha 

Marques e Marina Batista Chaves Azevedo de Souza pontuam que a elaboração 

consistente do Projeto Pedagógico, ou Projeto Pedagógico de Curso, carece de 

planejamento; o engajamento e a integração das atividades dos docentes 

formadores com o que o projeto prevê (MARQUES; SOUZA, 2017). 

Partimos do pressuposto de que este documento expressa tensões, disputas, 

escolhas as quais, dependendo do número de pessoas defendendo o mesmo objeto, 

as dimensões, de modo geral, são distribuídas de acordo com o que esse grupo 

majoritário defende, ainda que esta defesa não expresse, necessariamente, o que 

os marcos legais definem. Em relação a esta assertiva, Mauro Cezar Coelho e Wilma 

de Nazaré Baía Coelho, ao realizarem estudos com 10 (dez) PPCs de universidades 

federais, em relação a adoção da Lei N. 10.639/2003, chegam a conclusão de que 

nesses PPCs, esta legislação é utilizada apenas de “modo protocolar” (COELHO; 

COELHO, 2018).   

Isto posto, convém situarmos o perfil dos egressos do curso de licenciatura 

Letras – língua portuguesa para entendermos que possibilidades a formação na 

instituição enfrenta para o estabelecido legalmente, bem como as representações 

daqueles para quem se destina. 
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Quadro 4: Perfil dos Egressos do Curso de licenciatura em letras – língua 
portuguesa 

Letras – Língua Portuguesa53 

Art. 2º O perfil do egresso do Curso de Letras – Licenciatura, 
Graduação Plena – prevê que o licenciado em Letras, tanto em 
língua portuguesa quanto em língua estrangeira, deve ser um 
profissional cultural e linguageiramente competente, com 
visão crítica e conhecimento teórico-prático aprofundado 
na língua de sua habilitação, comprometido com os 
valores inspiradores da sociedade democrática, capaz de 
gerenciar o próprio desenvolvimento profissional, tanto 
por meio de formação contínua, quanto pela utilização de 
diferentes fontes e veículos de informação, conhecedor não 
só dos conteúdos específicos relacionados às etapas da 
educação básica para as quais se preparou, mas também 
daqueles relacionados a uma compreensão mais ampla de 
questões culturais, sociais, econômicas e referentes à 
docência, levando em conta uma articulação 
interdisciplinar  
(grifos nossos) 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, com base no Projeto Político Pedagógico do Curso de 
Licenciatura em Letras, habilitação nas Línguas Alemã, Inglesa, Francesa, Espanhola e Portuguesa. 

  

 O Curso de licenciatura em Letras - língua portuguesa demanda que os 

egressos tenham competências específicas do campo de formação, baseados em 

fundamentos e valores democráticos e habilidades na língua de formação. Porém, é 

importante evidenciar, que tais competências representam o plano de fundo do 

projeto político que norteia o curso. Dessa forma, possibilita ao estudante o estudo 

da língua portuguesa, nas modalidades oral e escrita, e de suas respectivas 

manifestações literárias. O domínio desse saber habilita à docência, bem como à 

revisão de textos, à pesquisa linguística e à crítica literária. Em geral, esse 

profissional se especializa numa língua moderna, buscando manter-se atualizado em 

relação a novas palavras e expressões idiomáticas, à análise dos mais variados 

gêneros textuais, de aspectos relacionados a línguas indígenas e a variações 

linguísticas.54 

 O perfil do profissional egresso do curso visa habilita-lo para o interesse pela 

leitura, pelo ser humano e seu contexto social, meticuloso, gosto pela pesquisa da 

linguagem, pelo raciocínio e pela concentração, facilidade em argumentar e contra 

                                                           
53 UFPA. Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Letras, habilitação nas Línguas 

Alemã, Inglesa, Francesa, Espanhola e Portuguesa. Universidade Federal do Pará, Belém/PA, 
Resolução N. 3.541, de 14 de agosto de 2007. Disponível em: 
http://www.ufpa.br/sege/boletim_interno/consepe/2007.html. Acesso em: 17 jan. 2019.  

54 Informações disponíveis no Site: http://www.ilc.ufpa.br/index.php/letras-lingua-portuguesa. Acesso 

em: 09 set. 2018. 

http://www.ufpa.br/sege/boletim_interno/consepe/2007.html
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argumentar, perspicácia diante das ideias e intenções explícitas ou implícitas em 

qualquer gênero textual. As áreas de atuação do profissional egresso contemplam a 

atuação em veículos de comunicação, editoração, publicações especializadas, 

órgãos de divulgação cultural e informações, estabelecimentos de ensino, 

instituições de pesquisa, carreira literária.55 

O curso de licenciatura em Letras, na Universidade Federal do Pará, possui 

como eixo norteador as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Filosofia, 

História, Geografia, Serviço Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, 

Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia, estabelecidas pelo Parecer CNE/CES 

N. 492/2001, por meio das quais são demandadas flexibilidade na estrutura do curso, 

possibilitando o desenvolvimento do discente para atuação no mercado de trabalho, 

competência para o desempenho profissional, desenvolvimento da autonomia 

pessoal e universitária, além da articulação entre ensino, pesquisa e extensão. 

As Diretrizes se fundamentam no princípio da flexibilidade na organização do 

curso, bem como a compreensão da diversidade e heterogeneidade dos 

conhecimentos dos discentes, em sua formação anterior (Educação Básica), 

inclusive em relação aos interesses e expectativas quanto ao curso e o exercício da 

profissão posteriormente. No que tange às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação de professores, promulgadas em 2002,  se fundamentam em aspectos 

estruturais para a formação do profissional do magistério e definem competências 

necessárias para o trato inerente à educação para as relações étnico-raciais, 

mediante as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, promulgadas 

em 2004, que definem a “adequação dos mecanismos de avaliação das condições 

de funcionamento dos estabelecimentos de ensino, tanto da educação básica quanto 

superior, ao disposto neste Parecer”.  

A despeito de tais definições, o Projeto Pedagógico do curso de licenciatura 

em Letras – língua portuguesa ainda estabelece orientações pouco precisas, em 

relação às demandas do magistério na Escola Básica contemporânea. O documento 

do curso foi publicizado em 2007, ainda quando em conjunto com outros cursos. Os 

                                                           
55 Informações disponíveis no Site: https://ascom.ufpa.br/index.php/cursos-da-ufpa/545-letras-lingua-

portuguesa. Acesso em: 09 set. 2018. 
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demais cursos tiveram seus PPCs reformulados, o de Língua Portuguesa está em 

curso, e ainda não fora publicizado. Neste caso, a utilização para este estudo, centra-

se no documento publicado em 2007.  

 O PPC do curso, apresenta  uma base curricular subsidiada pela Linguística; 

Semântica; Pragmática; Didática das Línguas; Poesia; Língua Portuguesa; Teoria 

Literária; Literaturas Portuguesa, Brasileira e Africana; Fonologia; Psicolinguística; 

Língua Latina; Filosofia da Linguagem; Ficção; Análise do Discurso, a integralização 

curricular comporta  476 (quatrocentas e setenta e seis) horas de prática como 

componente curricular; 408 (quatrocentas e oito) horas de estágio curricular 

supervisionado; 2108 (duas mil, cento e oito) horas de aulas para os conteúdos 

curriculares de natureza científico-cultural e 200 (duzentas) horas para atividades 

acadêmico-científico-culturais complementares. 

O Núcleo Comum engloba atividades curriculares obrigatórias a todas as 

habilitações e compreende conteúdos de natureza científico-cultural e as atividades 

acadêmico-culturais complementares; e o Núcleo Específico engloba atividades 

curriculares específicas de cada habilitação e compreende conteúdos de natureza 

científico-cultural, conteúdos referentes aos saberes procedimentais e ao domínio da 

prática e do conhecimento pedagógicos56. 

  Destaca-se como objetivo central: 

formar profissionais interculturalmente competentes, 
capazes de lidar, de forma crítica, com as linguagens, 
especialmente a verbal, nos contextos oral e escrito, 
sendo que, independentemente da habilitação escolhida, 
o profissional em Letras deve ter domínio do uso da 
língua ou das línguas – objeto de seus estudos –, em 
termos de sua estrutura, funcionamento e 
manifestações culturais. Além de ter consciência das 
variações linguísticas e culturais, deve ser capaz de 
refletir teoricamente sobre a linguagem, de fazer uso 
de recursos tecnológicos e de compreender sua 
formação profissional como processo contínuo, 
autônomo e permanente, em que se articulam ensino, 

                                                           
56 UFPA. Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Letras, habilitação nas Línguas 

Alemã, Inglesa, Francesa, Espanhola e Portuguesa. Universidade Federal do Pará, Belém/PA, 
Resolução N. 3.541, de 14 de agosto de 2007. Disponível em: 
http://www.ufpa.br/sege/boletim_interno/consepe/2007.html. Acesso em: 17 jan. 2019. 

http://www.ufpa.br/sege/boletim_interno/consepe/2007.html
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pesquisa e extensão. (UFPA, 2007, Art. 1º - grifos 
nossos)  

Os objetivos evidenciam centralidade no saber de referência nos processos 

formativos, do curso que se constitui como formação licenciada. Inspirados no estudo 

realizado por Mauro Cezar Coelho e Wilma de Nazaré Baía Coelho sobre a 

licenciatura em História, verificamos que a carga horária total do curso de Letras 

equivale a 3.192 (três mil cento e noventa e duas) horas. Destas, 554 horas são 

destinadas às disciplinas pedagógicas (ofertadas entre o 4º e o 6º semestres), 

equivalendo a 17,35% do percentual da carga horária em que o processo formativo 

fora efetivado, mediante definição de currículo que prevê atividades destinadas a 

aquisição, dentre outros saberes, daqueles destinados aos “saberes procedimentais 

e ao domínio da prática e do conhecimento pedagógicos” (Art. 3º). Tais aquisições, 

são reiteradas no perfil do egresso do curso, que indica a formação de um 

profissional “conhecedor não só dos conteúdos específicos relacionados às etapas 

da educação básica para as quais se preparou, mas também daqueles relacionados 

a uma compreensão mais ampla de questões culturais, sociais, econômicas e 

referentes à docência” (Art. 2º) 

Essa conformação de processo formativo, demanda uma incursão sobre a 

representação dos estudantes sobre tal processo na UFPA. Os estudantes ouvidos 

no processo, estavam entre o 4º e o 8º semestre do curso, ou seja, período em que 

as disciplinas pedagógicas já tinham sido ofertadas. 

  

3.3 REPRESENTAÇÕES DOS ESTUDANTES DO CURSO DE LICENCIATURA EM 

LETRAS – LÍNGUA PORTUGUESA NA UFPA/CAMPUS/BELÉM 
 

 Com base em Roger Chartier, o conceito de representação57, nos deu suporte 

para apreendermos como o discente pensa e entende sua atuação no campo 

                                                           
57 Com base em Roger Chartier, “representação social” pode ser entendida de duas maneiras: por 
um lado, as construções sociais podem ser resultado de uma relação de forças entre as 
representações impostas por quem tem o poder de nomear, classificar a definição, que cada 
sociedade produz de si mesma. Por outro lado, e esta entendemos como a mais importante, a que 
considera o recorte social objetivado como a tradução do crédito concedido à representação que cada 
grupo faz de si mesmo, ou seja, a sua capacidade de fazer com que se reconheça sua existência a 
partir de uma exibição de unidade. (CHARTIER, 2002, p. 73). 
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acadêmico, bem como entendermos as construções sociais estabelecidas 

academicamente, por meio das relações de forças nas representações impostas 

institucionalmente. 

Este trabalho, portanto, está baseado também na análise das práticas 

definidas por meio de bens simbólicos relacionados e que, consequentemente, 

produzem usos e significações diferenciados. Esta definição está fundamentada em 

um dos três polos metodológicos utilizado por Roger Chartier, no qual a reflexão será 

direcionada ao percurso formativo do estudante. O estudo se atenta para a voz do 

discente, em relação à sua formação como professor para Escola Básica. 

(CHARTIER, 1991, p. 177, 178). 

O objetivo do estudo das representações sociais, consiste em entender a 

ordenação da própria estrutura social (história cultural), afastando-se de uma 

dependência estrita em relação a história social, baseada apenas no estudo das lutas 

econômicas, porém retorna de maneira salutar ao social, já que nos debruçamos 

sobre as estratégias simbólicas que determinam posições e relações e que 

constroem por cada classe, grupo ou meio, "um 'ser percebido' constitutivo de sua 

identidade". (CHARTIER, 2002, p. 73). 

 A importância das representações permite relacionar três registros de 

realidade: 1) as representações coletivas que incorporam nos indivíduos as divisões 

sociais e organizam os critérios de percepção a partir dos quais classificam, julgam 

e agem; 2) as maneiras de exibição e de estilo da identidade que permitem que seja 

conhecida; e 3) a escolha de representantes, conforme sua coerência e estabilidade 

da identidade assim firmado. (CHARTIER, 2002, p. 11) 

Roger Chartier, portanto, compreende que a representação esta indissociável 

das práticas de apropriação, pois uma não consegue viver sem a outra 

(representação e apropriação). Os sujeitos coletivos representam as práticas ou o 

mundo a partir da maneira como se apropria dele. Nesse sentido, a representação 

ocorre a partir de como se dá a apropriação do mundo, bem como a partir do lugar 

que ocupa nas relações. A partir dessa reflexão, nos atentamos para o lugar que os 

discentes ocupam nas relações estabelecidas no curso (CHARTIER, 2002). 
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O curso de Licenciatura em Letras – língua portuguesa possui como eixo 

norteador as Diretrizes Curriculares Nacionais, estabelecidas pelo Parecer 

CNE/CES N. 492/2001, por meio das quais são demandadas flexibilidade na 

estrutura do curso, possibilitando o desenvolvimento do estudante para atuação no 

mercado de trabalho; competência para o desempenho profissional; 

desenvolvimento da autonomia pessoal e universitária; além da articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão. O documento em questão se fundamenta no princípio 

da flexibilidade na organização do curso, bem como a compreensão da diversidade 

e heterogeneidade dos conhecimentos dos discentes, em sua formação anterior 

(Educação Básica), inclusive em relação aos interesses e expectativas quanto ao 

curso e o exercício da profissão.  

Considerando o princípio da flexibilidade na organização do curso, 

consideraremos a representação dos estudantes do curso de Licenciatura em 

Letras/Língua Portuguesa, campus Belém, sobre a formação recebida. Para tal, 

realizamos, em etapas, procedimentos que constaram de: a). tratativas formais, 

referentes as articulações junto aos dirigentes das unidades foram procedidas 

institucionalmente; b). participação nas reuniões de elaboração do instrumento a ser 

aplicado junto aos estudantes, com vistas a levantar dados que respondessem ao 

diagnóstico pretendido pela instituição; c). integração da equipe de aplicação de 

questionários, no período de 2017 a 2018 junto a estudantes entre o 2º e o 5º 

semestres; d). integração da equipe de organização de banco de dados; e). 

integração da equipe para sistematização dos dados; f). categorizamos os dados; 

g). mapeamos as representações dos estudantes em relação a formação recebida.  

O instrumento conformou-se em 04 (quatro) dimensões: pessoal; 

socioeconômica; escolar e acadêmico. Na dimensão pessoal foram 

considerados dados relativos a média de idade, gênero, cor/raça, estado civil, dados 

relativos à família, composição de habitantes na moradia, distância 

residência/universidade. 

Na dimensão socioeconômica fora efetuado levantamento sobre atividade 

remunerada, jornada de trabalho, tempo de atuação profissional, informação de 

renda familiar, número de pessoas na família e escolaridade destes, número de 

pessoas com renda na família, informação sobre inserção em programas de 
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transferência de renda do governo federal, inserção em sindicatos ou associações, 

acesso a internet, nível de acesso às redes sociais, local de acesso às redes sociais.  

No que tange à dimensão escolar, foram verificados rede de ensino em que 

cursaram o ensino médio (pública ou particular), tipo de ensino médio que 

realizaram, período de conclusão do ensino médio, nível e tipo de leitura no ensino 

médio, contribuição dos conteúdos do ensino médio para a educação superior, 

metodologias de ensino utilizadas durante o ensino médio, avaliação da 

aprendizagem no ensino médio, nível de envolvimento na política estudantil naquele 

nível de ensino, participação em curso vocacional, inserção em “pré-vestibular”, 

inserção em atividade remunerada durante aquele período e avaliação da formação 

recebida.  

Na dimensão acadêmica, fora verificada a razão da escolha pela UFPA e 

pelo curso, que relações estabelece entre níveis de competência do ensino médio 

para o ensino superior, níveis de dificuldades do curso, existência de um segundo 

curso de graduação, avaliação da relação professor/aluno, avaliação do 

desempenho dos professores do curso, classificação da relação entre os estudantes, 

inserção em programa de assistência estudantil dentro da instituição, utilização de 

programa de apoio ao estudante na UFPA, avaliação sobre o mesmo, avaliação 

sobre a preparação do curso para ser professor, avaliação do trabalho com temas 

relacionados a diversidade, gênero, diferença, discriminação, temas que gostaria de 

debater no curso para ampliação do conhecimento, trabalho com extensão no curso, 

pretensão de integrar atividade extensionista, tipo de benefícios que entende 

adicionados a sua formação pela inserção na atividade extensionista. 

A dimensão pessoal nos possibilita realizar um panorama sobre o perfil dos 

discentes, que integram o curso, em relação à média de idade; gênero; cor e renda 

familiar. Os dados pessoais demonstram, no geral, que o curso de licenciatura em 

Letras – língua portuguesa, é constituído por jovens estudantes (64% entre 21 a 25 

anos), 64% do público feminino, que encontram-se no rol de estudantes negros (46% 

de pardos e 18% de pretos) de baixa renda (60% recebem de 1 a 2 salários mínimos) 

e fora do mercado de trabalho. A ausência de tais bens culturais concorre para 

acentuar as lacunas trazidas do ensino médio e se conformam como fragilidades 
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para o acompanhamento consistente em relação aos processos formativos na 

educação superior. 

Quadro 5: Perfil pessoal dos discentes do curso de licenciatura em letras – 

língua portuguesa. 

Perfil pessoal 

Categoria Percentual 

Gênero feminino 64% 

Média de idade (21 a 25 anos) 64% 

Autodeclaração sobre cor e raça, de acordo com IBGE 46% (pardos) e 

18% (pretos) 

Fonte:  Quadro elaborado pela autora, em dezembro de 2018. 

No que tange à dimensão acadêmica, os dados demonstram, em geral, que 

os discentes do curso de Licenciatura em Letras - Língua Portuguesa, o escolheram 

como um projeto pessoal em primeira escolha (73%); segundo a representação dos 

estudantes, os docentes do curso apresentam um bom desempenho profissional 

(73%); e estabelecem uma boa relação com os estudantes (55%). No entanto, na 

representação dos estudantes o curso não o(a) prepara para ser professor(a) (73%). 

Quadro 6: Dimensão acadêmica dos discentes do curso de licenciatura em 

letras – língua portuguesa. 

Dimensão acadêmica 

Categoria Percentual 

Escolha do curso como projeto pessoal em primeiro lugar 73% 

Consideram os professores como bons 73% 

Boa relação com os estudantes 55% 

O curso não os prepara para ser professor 73% 

Fonte:  Quadro elaborado pela autora, em dezembro de 2018. 

Nesta dimensão nos deteremos, uma vez que ela comporta as 

representações dos estudantes sobre a formação recebida. Os dados possibilitaram 
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o agrupamento em duas categorias centrais as quais relacionamos com a legislação 

educacional vigente. Vamos a elas. 

No que tange a categoria formação de professores, a representação dos 

estudantes aponta uma formação na qual a “sólida formação teórica e 

interdisciplinar”58 definida na legislação, demanda maior investimento no saber 

didático-pedagógico pela instituição e, por conseguinte, em relação aos que formam, 

e aos futuros formadores de crianças e adolescentes. A fala dos estudantes reporta, 

em relação a formação:  

Teoria distante da realidade das escolas. 

Não prepara o suficiente. 

Quase não há preparo para a formação de professores. 

As disciplinas voltadas para a educação são pouquíssimas.  

(Graduandos A, B, C e D, do 2º ao 6º semestre. Depoimentos obtidos entre 2017-

2018)  

 

 No que tange a esse aspecto, as Diretrizes para a formação de professores, 

instituem que o egresso possua “repertório de informações e habilidades composto 

pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos”59; “formação em consonância 

com as mudanças educacionais e sociais”60 e que esse processo demanda uma 

articulação institucional, mediante inserção no PDI, PPI e PPC61 . A despeito do bom 

relacionamento estabelecido entre professores e estudantes, e do reconhecimento 

destes últimos, de que os primeiros apresentam um bom desempenho profissional, 

parece corrente entre eles, a necessidade de que esses preceitos legais conformem 

os processos formativos, sobretudo, para o enfrentamento do cotidiano escolar, tal 

como pontua João Wanderley Geraldi. 

 

                                                           
58 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 
graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, SEB, 
2015. p. 5. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 

59 Idem. p. 7. 
60 Idem. p. 6. 
61 Idem. p. 5. 
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 Em relação ao “chão da escola”, as representações dos estudantes fazem 

emergir a categoria prática para a formação. Nesta, as representações indicam: 

A metodologia é pouco motivadora  

Faltam disciplinas voltadas para a educação 

Requer mais prática e experiência na área 

Concentração das disciplinas pedagógicas no final do Curso 

Bacharelado adaptado para Licenciatura 

O curso oferece meios experiencia para uma boa atuação 

(Graduandos J, K, L, M, N, O e P 62, do 2º ao 6º semestre. Depoimentos obtidos entre 

2017-2018)  

 
No que concerne a este aspecto, a legislação define a articulação entre a 

teoria e a prática no processo de formação mediante “aprendizagem durante o 

percurso educacional por meio de currículo e atualização da prática docente que 

favoreça a formação”; “pesquisas que proporcionem conhecimento (...) sobre a 

organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas”63. Tais orientações 

legais, encaminham uma formação em que o saber de referência se articule ao saber 

didático, tal como a literatura já aponta. A pouca ênfase a tal articulação desfavorece 

as competências necessárias para o exercício da docência. 

 

 A análise dos estudos de Jaqueline Delgado Paschoal e Carlos da Fonseca 

Brandão, em relação a Educação Básica, e de Mauro Cezar Coelho e Wilma de 

Nazaré Baía Coelho, em relação aos cursos de formação de professores, reiteram 

um descompasso entre o que preconizam os marcos legais e a literatura 

especializada em relação a formação para além do saber de referência para atender 

as demandas reais da escola básica. Tal reflexão, embora, no segundo estudo refira-

se ao caso das licenciaturas em História, de universidades federais brasileiras, 

guarda semelhanças com o curso em tela. 

                                                           
62 Dois estudantes indicam que “faltam disciplinas voltadas para a educação” 
63 BRASIL. Resolução CEB N. 2, 01 de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: MEC, 
SEB, 2015. p. 6. Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/07/2015&jornal=1&pagina=8&tot
alArquivos=72. Acesso em: 09 set. 2018. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo, investiu sobre as representações dos estudantes do Curso de 

Formação de professores língua portuguesa da Universidade Federal do Pará/ 

campus/Belém, em relação à formação recebida, pautado no objetivo geral de 

relacionar a formação ofertada no curso de licenciatura em Letras – língua 

portuguesa, na UFPA (campus Belém) e as representações dos discentes do Curso 

em relação a formação recebida.  

A literatura especializada sobre formação inicial de professores tem sido 

pródiga em demonstrar, por meio de estudos circunstanciados, o quão distantes 

estamos, no que tange a conformação entre o saber de referência e o saber escolar, 

ainda que tenhamos avançado significativamente, sobretudo, em termos de 

legislação. Neste sentido, a Universidade Federal do Pará, não é muito distante de 

muitas universidades brasileiras, tais quais apontaram os estudos de Mauro Coelho 

e Wilma Coelho, ao estudarem 10 (dez) PPCs de universidades públicas federais, 

no tocante a formação para a diversidade, no descompasso entre o preconizado pela 

legislação nacional e o efetivado nos documentos institucionais. 

Os estudos que salientam a necessidade de os cursos de formação inicial 

enfrentarem, por meio dos processos formativos, a realidade do “chão da escola”, 

corroboraram para apreendermos que as demandas da escola básica, precisam ser 

contempladas nas propostas de formação inicial de professores que neste espaço 

atuarão.  

No estudo aqui realizado, reiteramos tais considerações, pois, os estudantes do 

curso de licenciatura em Letras/Língua Portuguesa, demandam um maior 

investimento no que tange aos problemas rotineiros da escola, para a qual se 

destinarão ao final do curso, pois há um distanciamento entre o saber de referência 

e o saber escolar. 

O percurso do discente, no curso de licenciatura em Letras – língua 

portuguesa refletirá, em grande medida, em sua atuação profissional na sala de aula, 

na Escola Básica. Após o estudo sobre legislações, referências bibliográficas, 

Projeto Pedagógico do curso e representações de discentes sobre a formação 
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recebida, inferimos que os estudantes apontam que o curso não os(as) prepara para 

desenvolver atividade profissional docente na Educação Básica.  

Tal posição encontra eco nas ausências de disciplinas voltadas para 

dimensões pedagógicas na estrutura preconizada pela Resolução que regulamenta 

o curso de Licenciatura em Letras – UFPa / Campus Belém, embora esses 

estudantes reconheçam o nível de qualificação do quadro docente e do empenho 

que esses mobilizam no processo de formação. Portanto, a formação ofertada no 

curso de licenciatura em Letras – língua portuguesa, na UFPA, requer mais 

investimentos de cunho pedagógico, interdisciplinar e no trato com a diferença, que 

possibilitem, ao estudante do curso, o enfrentamento das demandas da escola, como 

adianta a literatura especializada sobre o assunto. 

 A representação dos estudantes, no que tange a experiência do processo 

formativo no curso, aponta uma formação na qual a “sólida formação teórica e 

interdisciplinar” definida na legislação, demanda maior investimento no saber 

didático-pedagógico pela instituição e, por conseguinte, em relação aos que formam, 

e aos futuros formadores de crianças e adolescentes. As representações reiteram 

ainda, um descompasso entre o que preconizam os marcos legais e a literatura 

especializada em relação a formação para além do saber de referência para atender 

as demandas reais da escola básica. 

 A relação professor/aluno acontece de maneira satisfatória no curso, pois os 

alunos apontam uma boa relação com os docentes do curso. Esse aspecto pode ser 

assegurado por meio do domínio do saber de referência pelo professor(a), uma vez 

que os alunos recebem a formação, em grande medida, com base na literatura 

acerca do saber de referência da disciplina. Esse aspecto foi evidenciado por meio 

dos dados apontados no PPC do curso, no qual a carga horária total do curso de 

Letras equivale a 3.192 (três mil cento e noventa e duas) horas, onde 2.638 (duas 

mil seiscentos e trinta e oito horas) horas são destinadas a disciplinas do saber de 

referência, equivalendo a 82,65% do percentual da carga horária. As disciplinas 

pedagógica (ofertadas entre o 4º e o 6º semestres), no entanto, ocupam 554 horas 

são destinadas às disciplinas pedagógicas, equivalendo a 17,35% do percentual da 

carga horária.  
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 A ênfase dada no saber de referência parece possibilitar a boa relação 

professor/aluno no curso de licenciatura em letras (dado o domínio dos professores), 

no entanto, a tênue formação em relação às disciplinas pedagógicas, pode não 

garantir aos professores em formação (para a Escola Básica) subsídios para lidar 

com as demandas da sala de aula, onde desenvolverá seu trabalho, posteriormente. 

Esse dado aponta que os docentes do curso estão trabalhando dentro do previsto 

pelo Projeto Pedagógico do Curso, todavia, não quer dizer que o previsto poderia 

ser o melhor para atender e formar o licenciando para compreender e satisfazer às 

demandas da Escola Básica. 
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ANEXOS 

Anexo 1: Programação GT 10 – Alfabetização, Letramento e Escrita; 37ª Reunião 
Nacional da ANPEd – 04 a 08 de outubro de 2015, UFSC – Florianópolis. 
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Anexo 2: Programação GT 10 – Alfabetização, Letramento e Escrita; 38ª Reunião 
Nacional da ANPEd – 01 a 05 de outubro de 2017, São Luís – Maranhão. 
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